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ANO (; —	 CAPITAL FEDERAL	 Qr It1A-FE.111 x, 1 ir HAIA:NIRO	 leel

ATOS DO PODER EXECUTIVOPRESIPÉNCIA
DA

REPÚBLICA
trent:Tos DE 1 DE FIXIMEIRO

DE 1961
O Per:e:dente da República, resolve

premera:
Vr cri);-rIn com o art:153, do.Regtmen-

to uprorado pelo Decreto n' 23.822,
c:c 10 de outubro de 19e"e.
Aralipe Serpa pera'exereer as fim-

reei do Subchefe do Gabinete Civil
Cea Prdsidencia da República.

Ademar Martins para exercer as
funções da subchefe do Gabinete
VI b Preeicténeia da Reoeblier.

Juracy à1agalhiles Júnio: para exer-
cer as funções de Subchefe cio Ga-
hirte Civil da. Presidência da Repd-
bera.

.W,é Aparecida do Oliveira para
•eereer ne funeties de Secretario par-
ticular do Presidente da República.

Leie Macedo Sampaio Quentel para
exercer as funções de Oficiai de Ga-
binete do P..esicienta da República.

Boiedito Quintino ela. Silva para
exercer as funções de Oficial de Ga-
binete do Presidente da Repeblica.

San!o Ramos para exercer as fun-

ções de Oficial de Gabin.: do preee-
dente da Republica,

Emanuel Massarani para exercer
fundes de Oficial de Garnnete
Preeidente da República.

Jo,.é Pereira para exerce ,' ai •iiii;•
çõesde Olicial de Gabinete do
sidente da Ripúbliee.

Joaquim Manano Dias Meneies pa-
ra exercer a, ifinçeie.s de Ofiee al de
Gabinete do Pree,clente cia Repeclica.

MINISTÉRIO
DA	 •

MARINHA
DECRTOS DE 1. DE FEVEREIRO

DE leel.

O Presidenf e cia 1(epública, resolve

ExOnlieR
O Vice-Almirante Pedro • Paulo de

Araujo Suzano do cargo de Cornan-
dante-em-Chefe da Eequaclra.

O Contra-Almirante (PN N Cândido
da Costa, Araeão cio cargo de Colleen-

dante da Guarnição do Qearfel Cen-
teal do Corpo de Euelleirce leaveee.

Toideee•seet FFEIT0

O Decreto de 21 de neve:libro da
1960, que nomeou o Cunera-Almietn-
:e Anton i o Borres da Silveira Lobo
para exercer o careo de Comandante
Citi 49 Distrito Naval.

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA
DECRETO DE 27 DE JANEIRO

DE 1961

o Preeiciente da República, reeolve

Tonieedi seeit remoi

Tendo ene víeis o que consta do
Procesco 119 38.831-60, da sear ria
de Ilstaclo dos Negócios da Fazenda,

A nomearão de Geraldo Jacinto
Veloso, ocupante cio ettreo da elaisse

o CIc car.	 a de leierP . feii :io de%
Quieta) Perfeeneute do elineteeeo ee.
Fa.ffedl e, Pera• ele f e e t !' o eereo
classe H da carreira de oficiei Afe-
ministraiivo do meimu Queded e

virlade da eee-
nera-eo de Ilha doe santo.,, e. . -
tente do ree) celetwo de 3. da
dezedeedi de 19e9, pule:cedo ao
Diário Ofie:ci da ineetna

DECRETo DE 27 DE JANEIR.,)
DE 1561

publeedln no D.O. LI,!

Relipcw:ito

Página 8e1 — l e coluna

No decreto referente à elerio C'
meu dosdos Saiitos Rocha,

Onde se lê:
na Piare) Ofig :u1 de

seuint.e, nu.s tèrino;...
Leia-et:

...publicado no D iário 0.1;(iel dr
seguinte. nos lêrtrws...

• PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

eILNe.-AG.7NS
— N'? 89, de 30 de janeiro de 1961. Submete à eoneidereção

do CONGRESSO NACIONAL, ocienipanhado de Eeposição
de Motivos do Ministerio da Guerra, projeto de lel que
translorma em luncioneeio do Servieo Civil do Poder Exe-
cutivo. para os flue da Lei n'e 3.780, de 12 de julho de
1960, o peeso.al pago por econemias adminestrativas e.
outres recursos dae ortkallizni..ca. daquele min::terio.
f.axp i à C. D.. em 1-2-61).

PR • 2.031-81 — Ne 90. de e() de janeiro de 1061. Submete à coneicleração
do CONGRESSO NACIONAL, acempanhadd de ExpoSição
de Motivos do Ministério da Fazenda,. projeto de lei que
leenta do unposto de importação, material importado pela
Meei-mica Pesada S. C., para a conclusão de sua usina
de csceupamentos pesados, montada eia Taubaté, Eetado

• de SãO Pulo. (Exp. a C. D., em 1-2-61.
2.374-01 — Ne 91, de 19 de fenereero de 1961. Submete apreveção

do SENADO FEDERAL o nume do Dr. PAULO DE
•rkaso .SANTOS para exercer •o eieero de Prefeito do
Distrito Federal. (Exp. ao S. F.. em 1-2-61/.

— 'MINISTÉRIO DA VIAÇA0 OBRAS PUBLICAS
E.xpo:.1c,Oes de Motivoet

ra 24 918-5e — N 9 B-1.209-Ge2, de. 29 de •ddeeinbro de 1960. Solielta
aeforizaçào no sentido de que seja prorrierado por mais:
um ano, o prazo .prio qual a. Auxiliar Administrativo,
elasee L. NISE PEREIRA STUDART, cip Qiailro IIT —
Parte Supiementar. daciaele Mune:terei, fu. eeiocada à des..
r.vição cia Delegacia Regional do Trebeiho no Eitecia
CA Ceará. — "Autoried. Eus ee-l-el". tleest. proc. ao
M.V O.P., em 2-2-61. : e

PR	 2.2,-.5-01 L. s B-1.212-(iel, • de 29 de de/muro Cle 1960. teunr. -e
peoecsea ore que ANIBAL PER 	 R De e; iLeg A.

apoeentado pela in. fieeeee ((e ee.e.el,
eolieita apo.senteeloria pele Te•infiro Nacional. -- "In tt
'ao por se -ira tar de ex re nume: ária etan e, f a bi le jee e.

Ern . 24-1-61"..(Rest. proc. ao M.V.O.P., ene 2-2-Oh )
PR,	 2.2M-61 — '519 B-1.214-Cfdl, tle. 29	 dee:mero d.. 1960. Subniele,,,,,e_

• . proceseos em que SEIINSPIA(e MACARIO DA COST.:.•
outros e ereidores de Estrada . Cr Ferro Cenieil do rir,T-
pleiteiam vecieented,oria v i u T,:Fnuro
firo. naefornia do parecer. Ein 241-61". •ite. . proc. -o
M.V.O.P., em 2-2-611. • •

1.4.227- ..:1 — N9 B e 1.21I-Gef, de 29 de .deeembro de 19 0.0. Selnecte
processo em qtte• DEMI:TRIO pmi.a.mi A, serv:dor.np‘.)...en-
i.ado pela inetituição de preveVticia	 epe-
sentaderia pelo Touro Secional. — "Indefiro, veto tra-

• lar-ne de eervidor sem estabdiciade. Em 24-1-e1. e . deter.
• preace ao e.I.V.0.1", em 2-241).

PR	 2.29e-el — N9 B-1.218-Glef, de 29 de de7i.ull!,ro de i g en. Seienete
prbeessos em que DANIEL DE OLIVE117 SANTel(EM e
..iitros servidores da Estrada de Ferro Central do Ereell

• pleiteiam apoeentactortie pelo Teeceiro Naeleaal.
defiro, na forma do parecer. Em 24-1-01". sleie.t.
ao M.V.O.P., em 24-61).

FR — N9 B-1.220-01‘1, de 29 de dezembro de 1980. Salm:ele
processos em que JOÃO DE :301. , ZA COSTA e meros
eereidores da Estiada de Ferre Central do Brasil pleitv:au.:
npui'entadoria polo Tesouro Nacinnal. — "Indeffro,
ir•rina do, parecer. ',em 24-1-01".. (Reei. proc. là ,. 1'

	

`2-2-£1).	 •
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EX,PEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACInNAL

Para facilitcir aos assinantes
a vrríficação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

Pnrirt0 ser ~pense, sem par& superior do enderéço vão
aio prévio,	 impressos o número do latão

•-•• r Repartições Público
e?verão remeter o expetiiente

cstinado cl publicação nos
)rnais, diariamente, até as

;5 Imas, exceto aos sábados,
p .mnao deverão fazê-lc até as
n.1,30 horas.

- As rpHomações pertinen-
t's d matéria retribuída, nos
1:,.. (.s de erros ou 0711138ÕeS, de-
tverao ser formuladas por es-
'i ito, d Seção de Redação. das
es 17,30 horas, no máximo

t:(' 72 horas após a saída dos
tr-ga os oficiais.

- Os originais deverão ser
e 'act ilograjados e autenticados.

s . dvadas, por quem de dz.
;-zito, rasuras e emendas.

- A matéria paga e as as-
r'iwturas serão recebidas das
$ 30 ds 17,30 horas, e, aos sdba-
Los, das 8,30 as 11,30 horas.

- Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
.e-ni fais, os assinat'uras poder-
1S-a0 tomar, em qualqwr 40-
ti. por seis meses ou wa ano.

-- As assinaturas Inwidas

!

ta providendar a respectiva
renovação com ante "cedencia,
mínima, de trinta (30) dias.

- As Repartições Públicas
cingir-se-ão sassinatarai
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e da
iniciadas, em (Tualquer época,
pelos órgãos competentes.

- A fim de possibilitar a
remessa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
dêem preferência d remessa
gor meio de cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos d3 edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da assi-
natura.

- O custo de cada exemplar
atrasado dos 6roãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci.
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por encT
decom-iclo.

DIRETOR GERAL
ALBERTO DE BRITO PEREIRA

empine so iiiserfloo bS eulat..ecAcese	 moura 0A liaça° bS REDACÃO

MURILO FERREIRA ALVES	 MAURO MOITTEIRO

DIÁRIO OFICIAL
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LNnpresso mo oficina* do Departamento oh Impressa Nacional
odso•LIA

•• ffillffli 1 .1ffiee em.

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES R PARTICULARES 	 FUNCIONÁRIOS:

Capita e interior:	 Capital e Interior:
Semestre •	 Cr$ 50,00 Semestre • . . • Cr$ 39,00
Ano 	  Cr$ 98,00 Ano „	 . . . Cr$ 76,00

Exterior:	 Exterior:
Ano . 	  Cr$ 138,00 Ano 	  Cr$ 108,00

de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de
continuidade no recebimento
dos jamais, devem os assiian-

2.3e9-81 - N9 B-1.221-GM, de 29 de deeembro de 1930. Submete
processo em que FLAVIO MACEDO TEIXEIRA, ex-ser-
vidor da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, aposentado
pela in.s . ituição de previdência social, solicita aposenta-
doria pelo Tesouro Nacionel. - "Indefiro. O requeronte
não satiAez aos requisitos legais para aposentadoria pelo
Tesouro. Em 24-1-61". (Real. proc. ao M.V.O.P., em
2-2-61).

R 2.201-61 - N9 B-1.222-GM, de 29 de dezembro de 1960. Submete
prcces.sos em que CLAU DIO COUTINHO e outros servi-
dores da Estrada de Ferro Cential do Brasil solicitam
aposentadoria pelo Teseuro Nacional. - "Indefiro. Os
requerer les são servidores autárquicos não amparados
pela Lei ng 2.152. de 1536. Em 24-1-61". (Res_t. proc. ao
M.V.O.P., em 2-2-61, .

Pr. 2.202-61 - N9 B-1:225-011, de 29 de dezembro de 1960. Submete
proce.ssc em que DEMOSTHLNES DE ARAUJO GOES,
ex-servidor da Viação Férrea Federal Leste Brasileiro,
aposentedo peia instituição de previdência social, solicita -
aposentecioria pelo Tesouro Nacional. - "Indefiro. Ao
passar à inatividade o servidor não tinha condições para
aposentar-se pelo Tesour) Nacioral. Em 24-1-61". (Flest.
proc. ao M.V.O.P., em 2-2-81).

2.31.5-oe - N9 B-47-GM, de 10 de janeiro de 1961. Submete pra-
ce.s.sos em . que F.eNY DE SOUZA TENUTA e outros,
ocupantes do cargo Ca classe G da carreira de Escriturá-
rio do Quadro III - Parte permanente, daquele Minis-
tério, solicitam acesso ao carpo da classe inicial da car-
reira de Oficial Administrativo, O Ministério opina pelo
indeferimento. - "Aprovado. Em 24-1-61". (Rest. proc.
ao M.V.O.P., em 2-2-61).

PP. 2.315-61 - N 9 B-52-GM, de 10 de janeiro de 1961. Submete pro-
cesso em que ARMINDO DA COSTA RODRIGUES, apo-
sentado no cargo da classe SI da carreira de Tclegrafista,
do Quadro In - Parte SUplemcntar, daquele Ministério,
solicita retificação do decreto de aposentadoria, para o
fim de obter a majoração de 20% prevista no item III
do iirt. 184 do Estatuto dos Funcionárics. - "Indefiro,
na forma do parecer. Em 24-1-61". (Rest. proc. ao
M.V.0 lee; em 2-2-61).

rn 2.319-61 - l's19 B-64 -C.iM, de 12 de jariAre, de 1961, Submete à con-
sideração presidencial a ordem de substitu.ção do Presi-
dente de COMISSA0 DE MARINHA MERCANTE pelos
demais membres. face ao afastamento do pais do Centra-
Ahnirante ANGELO NOLASCO DE ALMEIDA. titular
daquele cargo. - "Aprovo. Em 24-1-61". (Res:. proc. I
ao M.V.O.P., em 2-2-61).

FR 2.320-61 - N9 B-n-GM, de 17 de ,i are , ro de 1961. Submete pra-
casos eia que OSCAR SILVINO DE BARROS e outros I
servidores da Rede Ferroviária do ,Nerdeste solicitam
aposentudoria pelo Tesouro Nacional. -- "Indefiro, na !
forma do parecer. Em 21-1-61". (Rest. peoe. ao 1
M.V.O.P., em 2-2-61).

PR, 2.321-61 - N9 75-GM, de 17 de janeiro de 1961. Submete pro-
cesso em que GERALDO DE JESUS PREGO, servidor
aposentado pela instituição de previdência social, solicita
aposentadoria pelo Tesouro Nacional. - "Indefiro, na
forma do parecer. Etn 2 4-1-6 1 ". (Rest. proc. ao
M.V.O.P., em 2-2-31).

PR 2.322-61 - N9 B-76-GM, de 17 de janeiro de 1961. Submete pro-
cessos em que LUIZ FELIPE DE SLMAS e outros servi-
dores da Estrada de Ferio Central do Brasil pleiteiam
aposentadoria pelo Teeouro Nacional. - "Indefiro, na
forma do parecer. Em 21-1-61". (Rest. proc. ao
M.V.O.P.. em 2-2-61'.

PR 2.323-61 - N9 B-77-GiVI, de 17 de janeiro de 1961. Submete pra.
cessos em que JOSÉ FERREIRA GOUVEIA e outros
servidores da Estrada de Ferro Central do Brasil plei-
teiam aposentadoria pelo Tesouro Nacional. - "Indefiro,
na forma do parecer. Em 24-1-81". (Rest. proc. ao
M. V.O.P.. ern 2-2-611.

PR	 2.324-61 - N9 B-78-GM, de 17 de janeiro de 1961. Submete pro-
cesso em que NELSON DE OLIVEIRA. ex-servidor
Estrada de Ferro Central do Brasil, solicita reconside-
ração de despacho, no sentido de lhe ser concedida apo-
sentadoria pelo Tesouro Nacional, - "Indefiro, na fornis
do parecer. Em 24-1-61". (Rest. proc. ao M . V .0.P.,
Nem9 B2-.28-16_1 G1m

2.327-ai -	
.

de 17 de janeiro de 1961. Submete pro-
cessos em que JOAQUIM CORRA DA SILVA e outros
servidores da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, apo-
sentados por instituição de tar -;videncia social, solicitam
aposentadoria pelo Tesouro Naeional. - "Indefiro, na
forma do parecer. Em 24-1-61". (Rest. proc. ao
M.V.O.P., em 2-2-61).

PR, 2.334-61 - N B-90-GM, de 17 de janeiro de 1961. Submete pro-
cesso em que a Superintendência da FROTA NACIONAL
DE PETROLEIROS solicita autori 7 arão para utilizar na
navegação de cabota gem o navio -Finnanger", de ban-
deira norueguesa, arretado à Petrobrás pelo prazo de
nove meses. - "Autorizo, ne prazo do afretamento e en-
quanto não existir navio r. :reinai para o serviço. Da
24-1-61". (Rest. moo: ao M.V.O.P.. em 2-2-61).

- DESPAC:ILNS ro CI 1:3INETE CIVIL

Por/irias:

PR	 3.323-01 - N 12C. de 31 de janeiro de 1961. Exclui servidor da
lotação de Brasil-a.

PORTARIA Ne 130, DE 31 DE JANEIRO DE 1931
O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Re-

pública, usando da atribuição que lhe confere o art. 38,
alinea b do Regimento dos órg ãos da Presidência da
República, resolve excluir, a pedido, .da lotação de
Brasília, a partir de 31-1-61, o servidor do Gabinete Civil
SÉRGIO EMILIO BRANT DE VASCONCELOS COSTA,
Auxiliar de Farmácia cio Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários. - Oswaido Naja Penido.
Chefe do Gabinete Civil.
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PORTARIA N9 131 DE 31 DE JANEIRO DE 1961

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-
blica, usando da atribuição que lhe confere o art. 38,
alínea "b", do Regimento dos Órgãos da Presidência da
Repúb:ica, resolve excluir, a pedido, da lotação de Bra-
sília, a servidora do Gabinete Civil BEN1TA TEIXEIRA
DE CARVALHO, Tesoureiro-Auxiliar — CC-7, do 	
I.A.P.E.T.C., a partir de 31-141. — Ostvalego Mata
?caído, Chefe do Gabinete Civil.

PORTARIA N 0 136 DE 31 DE JANEIRO DE 1961

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-
blica, usando da atribuição que lhe confere o. art. 38,
alínea "b", do Regimento dos Órgãos da Presidência da
República, resolve excluir, a pedido, da lotação de Bra-
ellia a partir de 31-1-1961. o servidor do Gabinete Civil
SALVIO MEDEIROS COSTA. — °miúdo Mala Penido
Chefe do Gabinete Civil,

PR

PORTARIA N 9 132 DE 31 DE JANEIRO DE 1961

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-
blica, usando da atribuição que lhe confere o art. 38,
alínea "le', do Regimento dos Órgãos da Presidência da
República, resolve excluir, a pedido, da lotação de Bra-
sília, o sersfclor ADILSON MARQUES MOURA. — Ca-
traia° Meia Penido, Chefe do Gabinete Civil.

PORTARIA N9 133 DE 31 DE JANEIRO DE 1961

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-
blica, usando da atribuição que lhe confere o art. 38,
alínea "la', do Regimento dos órgãos da Presidência da
República, resolve excluir, a pedido, da lotação da Pre-
sidência da República, a partir de 31-1-61, GABRIEL
PINHEIRO CHAGAS, Tesoureiro-Auxiliar, CC-5, do Mi-
nistério cia Fazenda. — Oswaldo Mala Penido, Chefe do
Gabinete Chals

, PORTARIA N° 134 DE 31 DE JANEIRO DE 1961

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Reptl-
bliaa, usando da atribuição que lhe confere o art. 38,
alínea "b'', da Regimento dos órgãos da Presidência da
Reiública, resolve excluir a pedido, da lotação da Pre-
sidência da República, a partir de 31-1-61, a servidora do
Gabinete Civil MARIA LIJIZA SALDANHA GOMES.
°sumido Afala Pelado, Chefe do Gabinete 'Civil.

PORTARIA N° 135 DE 31 DE JANEIRO DE 1961

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-
blica., usando da atribuição que lhe confere o art. 38,
alínea "b", do Regimento dos órgãos da Presidência da
República, iesolve excluir; a pedido, da lotação de Bra-
sília a partir da 31-1-1961, o servidor do Gabinete Civil
BERTIL Al4CEL FILIP TRYBOM. — Oswaldo Meia Pe-
nteio, Chefe do Gabinete Civil.

PORTARIA N9 137 DE 31 DE JANEIRO DE 1651

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repil-
olica, usando da atribuição que lhe confere o art. a8,
alínea "b", do Regimento dos órgãos da Presidência ca
República, resolve excluir, a pedido, da lotação de Bri -
tuia, a partir de 31-1-61, o servidor ARISTEU SOARE:
DE OLIVEIRA, Tarefeiro do Ministério da Fazenda. —

e °moldo Maia Penido, Chefe do Gabinete Civil.
3.379-61 — Ng 138, de 1° de fevereiro de 1991. Dispensa servidor ti:

-ercicio de função.

PORTARIA N9 138 DE 19 DE FEVEREIRO DE 1961

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência \cla Re A-
blica, usando da atribuição que lhe confere o art. 38,
alínea "b", do Regimento dos órgãos da Presidência
República, resolve conceder dispensa a MARIO INNECC0
da função de Intendente dos Palácios Presidenciais. —
Quintanilha Ribeiro, Chefe do Gabinete Civil,

3.380-61 — N9 139. de 1° de fevereiro de 1961. Designa surdi:
'ra exercer rança° grati l icada.

PORTARIA N 9 139 DE 19 DE FEVERIIIRO DE 1961

.0 Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Reaúr
blica, usando da atribui ão que lhe confere o art. 38,
alínea "b", do Regimento dos órgãos da Preeldência da
República, resolve designar JOÃO BRAZ DE SOUZA
para exercer a função dà Intendente dos Palácios Pre-
aidencials "FG-2", prevista no Decreto n° 38.594, de
16-1-56, em vaga decorrente da dispensa de Mário Innec-
co.	 Quintanilha Ribeiro, Chefe do Gabinete Civil.

SECRETARIAS DEDE ESTADO

MINISTÉRIO DA MARINHA
GABINETE DO MINISTRO

-
PORTARIAS DE 9 DE JANEIRO

DE 1961

O Ministro de Estado dos 'Negócios
- da Marinha resolve;

N9 24 — Nomear o Capitão-de-Fra-
gata Um) — Sylvio Barros Costa,
sem prejuízo das atuais funções, para,
na forma do art. 100 do Código de
Vencimentos e Vantagens dos Milita-
res — Lei no 1.316, de 20 de janeiro
de 1951, representar êste Ministério
na Comissão que deverá estudar e
elaborar as propostas para a fixação
do valor da etapa da ração comum
para as Fôrças Armadas e dos valores
das rações complementara e especiais
a serem fixadas para oalVtinisterio da

• Marinha, durante o ano de 1961.
N° 25 — De acôrdo com os artigos

25 alínea b), 27 alínea c), 30 alinea
d), 39, 3.1 e 33 g 29 alinea o), da
Lei numero "2:310, de 9 de dezembro
de 1954, reformar, por invalidez defi-
n'eiva. o 29 cl-TA-ST-56.0683.4 —
Gilberto Carneiro dos Santos, na gra-
duação de 39 Sargento percebendo os
vencimentos integrais da graduação a
que é promovido, na forma dos arti-
gos 1°, parágrafo único, 2°, C e 6 9; da
Lei n9 3.783, de 30 de julho de 1960,
observadas as disposições dos artigos

. 36, inciso I, letra A), alínea d), 291
. e 303 do Código de Vencimentos e

Vantagens dos Militares, 39 e 79 da
Lei n9 2.283, de 9 de agõsto de 1554,
visto contar 4 anos, 9 meses e dias
de serviço — Almirante. R. Rm. —
Ministro da Marinha — Jorge do Paço
.3faiieeo Maia.

PORTARIA DE 24 DE JANEIRO
DE 1361

O Ministro de Estado dos Negócios
da Marinha, resolve;

No 85 — Dispensar o Escriturário,
classe B, matrícula número 1.132.641
— Antônio Pinto de Almeida Júnior,
das funções que exerce no Gabinete
do Ministro da Marinha, em Brasília.
—Almirante, R. Em. — Ministro da

Marinha — Jorge do Paço Mattoso

PORTARIA DE 25 DE JANEIRO
DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
da Marinha resolve:

No 111 — Tornar insubsistente a
Portaria n° 2.580, de 26 cie agósto de
1955, que promoveu, na situação de
reformado, à gradua 10 de 2 9 Sargen-
to o 39 SG-MR-1.544 João José de
Lima, para o fim de considerar o re-
ferido Sargento promovido, naquela
data, à citada graduação de 29 Sar-
gento, nos termos do artigo 1° da Lei
no 1.156, de 12 de julho de 1850, per-
cebendo os respectiva. vencimentos
integrais, respeitadas as vantagens
que já lhe foram deferidas, visto es-
tar amparado pelos artigos 4 9 ela Lei
no 288, de 8 de junho de 2948, 39 pa-
rágrafo único, 7 9, parágrafo único, 10
e 14, parte final, do Decreto-lei núme-
ro 8.795, de 23 de janeira de 1946. —
Almirante, R. Rm, — Ministro da
Marinha — Jorge do Paço Mattoso
Aí aia .

PORTARIAS DE 24 DE JAMIRO
DE 1961

O Chefe do Gabinete do Ministro
da Marinha, tendo era vista o dispos-
to no artigo 2° do Decreto n o 47.433,
de 15 de dezembro de 1959, resolve:

N9 2 — Designar, para servirem em
Brasília, no Gabinete do Ministro da
Marinha, as seguintes praças;

FN. 50.0022.6-29 SG-IF. — José
Martins Barbosa.

EM. 52.2013.6-39 SG-IF. — José
Aniorim de Lima,	 -

N9 3 — Designar, para servir em
Brasilia. no Gabinete do Ministro da
Marinha o 19 cl. TL. 56.2150.3 — Fl-
lemon Rodrigues de Queiroz, a partir
de 1° de janeiro de 1961.

O Chefe do Gabinete do ,Mailstro
da Marinha, resolve;

N9 4 — Tornar sem efeito a desig-
nação do 19 SO-ES. 45.0165.3 — Luiz
Campos para servir em Brasilia, de
que trata a Portaria n9 15, de 15 de
julho de 19CO 3 dêste Gabinete. —
Contra-Almirante — Chefe do Gabi-
nete — Antônio Junqueira Giovanni-
ni.

DESPACHOS DO MINISTRO

Em 28-12-1960:
Proc. n9 4.272-59 GM1VT. — No Ie.-

querimento de 22-9-1958, em que o
ex-Conscrito Francisco Alves ?raiano
solicita reforma, nos termos da I.ei
n9 3.2e2, de 10e10-1957, foi exalado

, o seguinte despacho: "Indeferido, por
Llatea de amparo :czar.

Em 29 -12 - 1960:

Proc. n9 12.459-60 GMM — No /r-
querenento de 18-6-1958, eia que o
SD-F14 Reformado Severino Au-eusio
de Souza solicita promoção a 3 9 Sn.-
gent,o nos termos da Leá 119 2.37e-sa,
foi exarado o seguinte despacho:
"Mantenho o despacho anterior".

Em 2-1-1961:
Proc. n9 12.449-60 GMIT — No re-

querimento de 13-4-59, em que o 1
SO-M1I-R.Rm. João Marques de i-
ma solicita convenção de Rèeerva R e
munerada em Reforma de acôrdo cara
a legislação em vigor, foi exarado o
seguinte despacho; "Indeferido, de
acôrdo com as informações".

Processo n9 12.543-60 GMlal — NJ
requerimento de 25-5-1960, em que o
39 SG-SM-Ref. Newton Carlos de
Oliveira solicita promoção à grafaia-
ção de 29 Sargento nos termos da Lei
3.067-56', foi exarado o seguinte el'ea
pacho: "Indeferido, por falta de .tal •
paro

Proceaso n9 12.546-60 Galas --
requerimento de 19-4-1960, em que o
SD4N-Ref. Benedicto Francisco fs -
cramento solicita promoção à g adesa-
ção de 39 Sargento nos farines r'a
Lei n9 2.370-54, foi exarado o Se-
guin te despacho: "Indeferido, de
aclardo com o Decreto n 9 20.e10,
6-1-1932".

Processo n° 12.538-60 GMM — Na
requerimento de 27-5-60, em ue o 2'
SG-MA-Ref. Estiras Ribearo'dss S.:n-
tos solicita promoção à gra:: .an
imetialamenta eirerior nce t-re.ea
da Lei n, 3.067-ae, foi eassedo o ec-
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(guinte despacho:. "Indeferido, tendo
em vista as disposições , do (litigo 49
da Lei 3.067-56 e artigo 59 da Lei
2.370-54".

Processo n9 12.584-60 GlVIM — No
requerimento do 39 SG-TA-CO Re-
formado Raymundo Manoel de Mo-
raes em que solicita promoção à gra-
duação de V Sargento • nos termos da
Lei 3.067-56, foi exarado o "seguinte
despacho: "Indeferido, de acordo com
as informações da DPM".	 •

Fm 3-1-1961:
Processo n9 . 12.653-60 CIMM — No

requerimento de inarço de 1910, em
que o ex-MN-1 9CL-SM Jorge San-
tiago da Costa solicita converge.° de
desincorporação em reforma nos ter-
mos da Lei n9 2.370, de 9-12-1954, foi
exarado o seguinte despacho: "Inde-
ferido, por falta de amparo legal".

Em 4-1-1961:
Processo n9 12.503-60 GMM

requerimento de 10-3-1960, em que o
SD,FN Ary dos Santos de Rezende
solicita instauração de Inquérito Sa-
nita.) io de Origem_ a fim de adquirir
direitos futuros, foi exarado o seguin-
te despacho: "Transcreva-se, na ín-
tegra, nos assentamentos do reque-
rente a solução do IPM instaurado
por ocasião do acidente e o teor deste
despacho unia vez que o acidente ale-
gado decorreu de transgressão da dis-
ciplina militar. Indeferido, quanto ao
que pretende".

Em 6-1-1961:
Nos requerimentos sob fichas ns.

4112312-60-BR e 012502-60-BR, respec-
•Veemente, de Rodolfo Cerne e da
Texaco +Brasil) Inc . foi dado o se-.
guinte despacho: "Deferido, nos ter-
mas do Arte 102. do Decreto n 9 5.798,
de 11-6-1940, em face das informa-
ções dos órgãos competentes. GMM,
Bre gila, DF., em 6-1-1961."

No reeverimento sob ficha n° . .
o09251-60-BR, da Associação dos Pt.-e-
tiers do Pôrto de Cabedelo, do Estado
da Paraíba, foi dado o seguinte des-
pacho: "Indeferido. Nos termos do
item 8 das Instruções para os Ser-
:secos de Pratierageir, aprovadas pelo
Aviso n9 2.742. de 26-12-1959, os bens
patrimoniais e os Fundos de Reserva
e de Material, existentes em 23-12-59,
ficam corno depositários o Exmo. Sr.
Diretor-Geral de Portos e Costas. Ca-
pitães de portos. seus Delegados e
Agentes, aquele dos primeiros e os
outros, dos demais. Gleelee, prasilia,
DF., 6-1-1961."

No requerimento sob ficha n9 ....
012542-60-BR, de Sabino Francisco,
foi dado o seguinte despacho: 'Inde-
ferido, visto ser o aforamento de ter-
renc de marinha da competência da
Serviço de Património da União, nos
termos do Decreto n9 9.760, de 1946,
desenfio o requerente dirigir-se àque-
le ergão pleiteando o que deseja, que-
rendo. GMM, Brasília.. DF., em ....
6-1-61."

Em 9-1-1961
Processo n.9 87-61 GiVIM — No re-

qc2runento do CB-OR — Wapdeth da
Silva Jambeiro em que solicita recon-
eideraçáo de licenciamento por invali-
dez definitiva para reforma por inva-
lidez definitiva, foi exarado o seguinte
despacho: "Indeferido, de acôrde com
os pareceres da JSS e DPM".

Pn.:ccsso n.9 12:375-60 GMM —
requerimento o SD-FN-Ref. Manoel
Gomes em que solicita promoção à
graduação superior nos termos da Lel
2.17-1954, foi exarado o seguinte des-
pacho: "Indeferido, por falta de am-
paro legal".

, Processo n.o 12.637-60 G:VIM — No
regir2rimento do SD-FN-Ref, Manoel
)ival Antonio de Lemos em que soll-

, cii a promoção à graduação.de 2.9 Sar-
cato nos 'termos da Lei n.v 3.067-56,

I ni exarado o seguinte despacho: "In-
,Alcfe:•ido. Dor falta de amparo lecal".

Processo n.° 1.346-58 GIM — No
requerimento do ex-GR-SC — Carlos
Venicius Barbosa da Conceição em que
solicita transformar sua exclusão em
reforma, por ned ter sido inspecionado-
de saúde na ocasião da captura, foi
exarado o . seguinte despacho: "Inde-
ferido, de acórdo com as informa-
ções".

Em 12-1-1961
Processo n9 12.376-60 GMM — No

requerimento de 26-8-58, do ex-1.9 CI.-
TL Alcebiades Maximiano solicita seja
transformado seu licenciamento em
reforma, nos termos da Lei 2.370-54,
foi exarado o seguinte despacho: "In-
deferido, por falta de amparo legal".

Em 17-1-1961
Processo n.9 416-1961 GMM — No

requerimento do ex-SD-FN — Alzeroir
Remiro de Lima em que solicita re-
forma por invalidez definitiva, em
vista de acidente sofrido quando na
ativa, foi exarado o seguinte despa-
cho: "Indeferido, por falta de amparo
legal".

Em 18-1-1961
Processo ne 412-61 GMM — No re-

querimento do ex-Aprendiz Marinheiro
Nelson Vaz Vieira em que solicita re-
forma, por estar atacado de , Tuber-
culose Pulmonar e nos termos da Lei
3.065-1956, foi exarado o seguinte des-
pacho: "Indeferido, à vista do laudo
,médico de que decorreu o desligamen-
to do requerente da Escola de Apren-
dizes Marinheiros. Não tem amparo
legal o que pretende".

Em 20-1-1961
Procçsso n.9 675-1960 Geliel No

requerimento do Sles-FNereel. Josias
Inácio do Espirito Santo. em que soli-
cita promoção à graduação de 3. 9 Sar-
gento com fundamento na Lei nú-
mero 3.067-1956, foi exarade o eeguin-
te despacho: "Indeferido, por falta de
amearo legal".

• Apostilas •

No Decreto de de abril de 1952,
que promove, na Reserva Remunerada,
ao põsto de Capitão-Tenente o L9 Te-
nente Manoel -Pruclencio Marques, o
Ministro cia Marinha, em 25 tle janeiro,
lançou a seguinte apostila:

"O Oficial a quem se refere este
Decreto e Refocniado e não dá Reser-
va Remunerada'.	 •

No Decreto de 9 de novembro de
1960, que retifica o de 13 de setembro
de 1960, às proinoçoes, Por mereci-
mento, no Quadro de Médicos do . Cor-
po de Saúde da Marinha, ao pbsto de
Capitão-de-Corveta os Capitães-Te-
nentes Doutores Luiz Gonzaga Torres
e demais, o Ministro da Marinha, em
25 de janeiro . de 1961, lançou a seguin-
te apostila:

"No presente Decreto, onde se lã:
capiteo-de-corveta ,leid) Dr. Hum-

berto Moreira de Cetz4ro,

Lela-se:
Capitão-de-Corveta (Md) Dr. Hum-

berto Moreira de Carvalho.
No Decreto de 9 de dezembro de

1960; que nomeia o bacharel Francisco
de Paiva Côrtes para exercer, o cargo
de provimento efetivo de Consultor
Jurídico, o Ministro da fvlarinha, em
12 de janeiro de 1961, lançou a seguinte
apostila:

"O • funcionário a quem se refere
este Decreto acha-se no eeereicio do
cargo ete Consultor Jurídico da Ma-
rinha, para o qual fora nomeado, em
comissão, desde 23 de setembro .de
1958, em cujo exercício se comenda,
iniateauptainente, até a presente ci&

DIRETORIA DO PESSOAL
. DA MARINHA

PORTARIA DE 13 DE JANEIRO
DE 1961.

MIN ISTCRIO
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 14 DE JANEIRO
DE 1961

dos Negócios

CORPO DE FUZILEIROS
NAVAIS

PORTARIA DE 17 DE JANEIRO
DE 1961

O Comandante Geral do Corpo de
Fuzileiros Navais, resolve:

N.° 17 — De acôrdo com o Memo-
rando n.o 0569-RJ, de 6 de junho de
1960, do Mono. Sr. Ministro da Ma-
rinha, dispensar de servir em Brasí-
lia, a seguinte praça do Corpo do Pes-
soal Subalterno do Corpo de Fuzilei-
ros Navais, tendo em vista O dispos-
to rio art. 2 do Decreto n.9 47.433,
de 15 de dezembro de 1959:

FN-480088.6 CEILS — Antônio
Souza Sacramento. — Décio Santos
de Bastamo t.te, Vice-Almirante —
(CFN) — Comandante-Geral.

DA GUERRA
N 9 93 — Nomear, por necessidade

do serviço, Auxiliar de Instrutor da
Escola de Comunicaçõee, para os anos
escorares de 1961 e 1962, devendo as-
sumir as funções o mais breve pos-
seva de acôrdo com o Decreto nd
30.119, de Le de novembro de 1951, e
Aviso n.9 584, de 6 de julho de 1957,
o 1.9 Tenente da Arma de Engenha-
ria Altair Baptista de Oliveira, sen-
do, em consequência, transferido do
Q.S.,G para o QSP.

N9 94 — Classificar por necessidade
do'serviço, no 19 B C C L, o Major
da Arma de Infantaria Aluísio de
Abreu Coutinho. sendo em conseqüên-
cia transferido do QSG (DIE) para o
Q. O.

N9 95 — Classificar por necessidade
do serviço, no G O Aet, o Major da
Arma de Artilharia Bento David Go-
mes, sendo em conseqüência exonera-
do das funções de instrutor no CIEsp
Aet e transferido do QSG para o Q0.

N9 96 — Classificar por necessidade
do serviço, no 19 R. C, o Major da
Arma de pavalaria Caetano Pinto Ro-
cha, sendo em conseqüência, transfe-
rido do QSG (DGRV) para o Q O.

N9 97 — Nomear por necessidade do
serviço, Professôr em comissão do
Instituto Militar de Engenharia, para
os anos escolares de 1961, 1962 e 1963,
devendo assumir as funções o mais
breve possível, de acôrdo com o De-
creto n9 30.119, de 19 de novembro de
1951 e Art 126 do Regulamento de
Preceitos Comum; aos Estabelecimen-
tos de Ensino do Exército. o Capitão
e T" Engenheiro Geógrafo Divaldo
Gaivão Lima.

No 98 — Classificar por necessidade
do servico, o Major da Arma de Arti-
lharia Gil Alberto Moreira da Rocha.
no 1-19 R O — 105, sendo em conse-
qüência, incluído no QO, ficando as-
sim insubsistente a Portaria n9 1.470,
de 20 de junho de 1960, relativa ao
referido oficial.

N9 99 — Exonerar das funcões de
Instrutor da Escola Preparatória de
Pôrto Alegre, o Capitão da Arma de
Infantaria João Pessõa Rio °rendeu-
se Moreira.

N9 100 — Classificar por necessida-
de do serviço, no 49 G A 75' Cav, o
Major da Arma de Artilharia Jorge
Ernesto de Godoy, sendo em conse-
qüência, incluído no Qo, ficando as-
sim insubsistente a Portaria n9 2.176
de 16 de setembro de 1960, na parte
relativa ao referido oficsal.

N9 101 — Nomear, por necessidade
do serviço, Instrutor da Escola Pre-
paratória de Fortaleza, para os anos
escolares ' de 1961 e 1962, devendo as-
sumir as funções o mais breve possi-,
vel, de acôrdo com 0. Decrete n9 30.119e
de 19 de novembro de 1951 e Aviso
n9 584, de 6 de julho de 1957, e exo-
nerar das funções de Instrutor da!,
quere Escela, os seguintes Opcletise

ta, tendo sido efetivado, *ex vi" dêste
Decreto, cora fundamento no artigo
10 da Lei ri.' 3.826, de 23 de novembro
de 1960.

O Diretor-Geral, tendo em
vista o artigo V do Decreto núme-
ro 47.433, de 15 de dezembro de 1959,
resolve: - _

No 15 — Designar o Primeiro-Te-
nente (EF) RRm. Claudomiro Nobre
para servir no Comando Naval de
Brasília. — Antonio Cezar de Andra-
de, Vice-Almirante. Diretor-Geral do
Pessoal da Marinha.

O Ministro de Estado
-da Guerra, resolve:

eN.9 88 — Prorrogar no coerente
ano, em caráter excepcional, o prazo
para entrada de, requerimentos de
inscrição dos candidatos ao Curso de
Inspetor de Alimentos e Brcmiatolo-
gla da Escola de Veterinária do Exér-
cito, criado pela Portaria n.9 70, de
11 de janeiro de 1961, até o dia 10 de
fevereiro na Secretaria daquela Es-
teia.

Ne 89 — Aprovar o "Plano de Pro-
as de Saltos para o Ano de Instru-

ç fio de 1960" que com este baixa.

De acôrdo com parecer do Estado-
Maior do .Exército:

Ne> 90 — Fixar os seguintes Mime-
i os de vagas para matricula nos di-
‘ersos Curso de oficiais do Instituto
Militar de Engenharia, em 1961:

A — Curso cies Preparação — 50
(cinquenta.).

— Cursa Técnico:
— Oriundos do Curso de Prepara-

ção:
Comunicações — 10 (dez)
Fortificação e Construção — 8

'(oito).
Industrial e de Armamento — 12

(duee).
Geodesia e Topografia — 10 (dez).
Química — 8 (oito).
Industrial e . de Automóvel

seis) .
— De ingresso direto no Curso Téc-

nico:
Cumunicacões — 4 (quatro).
Fortificação e Construção - 8 (oito),
C — Os oficiais da Marinha, da

Aeronáutica e de países estrangeiros
serão matriculados nos cursos a que
viciem destinados e que tenham fun-
cionamento previsto no corrente ano,
indi pendentemente do número de va-
gas acima firado.

N" 81 — romear, por necessidade
cio serviço, Instrutor do centro de
Preparação de Oficiais da Reserva de
Salvador, para os anos escolares de
1561 e 11)62, •• devendo assumir as fun-
ções o mais breve possível, de acordo
com o Decreto ne 30.119, de 1." de no-
vembro de 1951 e Aviso nd 584, de 6
de julho de 1957, o Capitão da Arma
de Infantaria Adolphce Ferreira, sen-
do, em consequência, transferido do
90 para o QSP.

N 9 92 — Nomear, por necessidade
do serviço, Instrutor do Centro de
'eseeppeação de Oficiais da Reserva de

e10-Horizonte, para os anos escolares
de 'd.e: e 1962, devendo assumir as
funções o mais breve possível, de acôr-
do com o Decreto n.° 30.119, de 1.9 de
novembro e e 1951 e Aviso n.9 504, de

I 6 de julhe de 1957, o Capitão da Arma
Lde Infantaria Ahylton cia Rocha Tel-
_acera.



devendo asetunir as funções o mala •
breve possieel, de aceirdo com o D'o-
creta número 30.119, de 19 de novena:
bro de 1961 e Aviso número 584, de 6
de julho de 1957, os seguintes 011-
dais:

1° Tenente da Arma de Cavalaria
/Video Victor e Albuquerque, 19 Te-
nente da Arma de Engenharia Joelelo
de Campos, Silveira e 19 Tenente da
Arma 'de Infantaria José Alves Ma-
chado.

N9 120 - Nomear e reconduzir por
necessidade do serviço, Professeires em
Comissão da Escola de Veteeineria do
Exército, devendo assumir as funçdee
O mais breve possível, de acôrdo com
O latereto número 30.119, de 1 0 de no-
vembro de 1951 e artigo 126 do Regu-
lamento de Preceitos Comuns aos Es-
tabelecimentos de Ensino do Exercito,
os seguintes Oficiais aderiu/trios:

Nomeação
alajorss - Newton Liberallt Jordão,

Robetval Barral Tavares, para o ano
escolar. de 1961.

Recondução
Majores - Folelfride Gonealo Cor-

/as de Souza. Decio Outerres da Sil-
veira, Mário Martins Pinheira paraeos
anos escelaree de 1961 e 1962.

N9 121 -oNomear por necessicatee
do serviço Instrutor e Auxiliares de
litstrutor da Escoa de Defeast An-
thserea, rara os anos escolares de 1961
e 1et2. devendo assumir as funeões o
mais breve ncssível. de acôrdo efinI o
Decreto número 90 110, de /9 de no-
vembro de 1 °51. e Am.o número 594.
de ff de inibe de 111,;.,7 e exonerar dee
furões de Tnooutor daquela Escola,1
os ementes Oficiais:

Nomeação -Arma de Artilharia
In.strUtor Capitão Ignácio Emites

de Barros Barreto, sendo em conse-
qüêncie, transferido do QO para
QSP;

Auxiliares de Instrutor - 1 03 Te-
nentes José Alencar Dantas do Ama-
ral, Carlos de Proença Cadaval, Paulo
Batista Lima e Lanter Lehar de Fi-
gueiredo Vieira, sendo em conserdien-
eia, transferidos do QSCI para o QSP:

Exoneração - Arma de Artilharia
silCvaapitão Denizard Valladares

N9 122 - Nomear por tieces.slciade
do serviço, Instrutor e Auxiliar de Ins-
trutor do Centro de Preperacão de
Oficiais da Reserva de Curitiba, para
os anos escolares de 1961 e 1e.432, de-
vendo assumir as funções o meie
breve passível, de acôrdo com es De-
creto nemero 30.119, de 19 de novem-
bro de 1951 e Aviso número 584, de
de julho de 1957 e exonerar das furf-
eõeS de Insfrutores daquele Centro, os
seguintes ()fieiras:

Nomeaelto - Arma deDavolaria
instrutor - Capitão Atillo Fraterno)

3(m! or. sendo' em connen' sência, trans-
ferido do QO para o QSP;

Arma de Infantaria
Auxiliar de Instrutor - l e Tenente

Jose Augusto ra ie° Re rn e lheie ri-
do em censecelencia, transferido de
QO para o QaP;

Exonera Pep
fianitAo da Arma de ( 1ava!a ,•la -

1‘tla”10 'Rtiscree dP gr uas e (Omine da
'"11a de Infentaria - José Brito

Ne‘f2erretatel Odiai° Derzys, Ministro
da raierra. •
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Arma dé Infantaria:

Nomear - o Capitão Jose Cáries
tOoraes Leitao, senda ene consecalen-
eia, transferido do QS43 para o QS1a

Exonerar: - a Capitão José Maria
de Oliveira Lima.- .

N9 IO2 - Nomear, por necessidade
do serviço, Auxiliar de Instrutor do
Colégio Militar do Rio de Janeiro,
para os anos escolares de 1961 e 1062,
clevehdo assumir as funções o mais
breve possivea de actirdo com o De-
creto n9 30.119, de 19 de novembro

, de 1951 e Aviso n9 584, de 6 de ju-
lho de 1957, o 19 Termite da Arma de
Infantaria - liGeber José Viriato Jop-
pert Vallim, sendo era coneeqüencia,
transfiro do QO para o QSP.

N9 103 - Transferir por necessida-
de do serviço, do QSG para o QSP,
o Major da Arma de Eagenharia Nord
Man de Pitukt Arruda.

N9 104 - Classificar Por necessi-
dade do serviço, no 89 RO, o Major
da Arma de Cavalaria, Oswaldo Aze-
aedo, •sendo em conseqüencla incluí-
do no Q0, ficando asalre insubsisten-
te a Portaria número 2.176, de 16 de
setembro de 1960, na porte relativa ao
referido .Oficial.

N9 .105 - Exonerai; das funçais de
1ristrutor cio Centro de Preparação de
Oficias dá Reserva de Pôrtd . Alegre,
te Capitão da Armada de Infantaria
Roberto. Caetano Cestigna.	 •

N9 06 - Nomear, por necessidade
do servir, Inetrutor da Centro de
Préparaç o de tificiaté dá. Reserva de
Pôrto Alegre, pada o Mio, escolar de
1961, de aceirdo com o Decreto número
34.119, de 19 de, novembrq de 1951 é
Aviso n9 584, de ti de atilho de 1957.
o Capitão da Arma dê Artilharia
René Pereira_ Lopes, ficapda /asem,
retificado a Portaria p.595, de 26
de dezembro de 1959, relativa ao me:r-

Ofitiat
/40 167 - atométir, por necessidade

do serviço, Attelliar dê Instrutor ao
Coiégao Militar de aalvadora para os
anos escolares de 1961 e 1962, deveu-
dó aSsardir ás funções o Mais breve
kJ Odiei, de acaricio com o Decreta niee
mero 30.119, dê 19 de novembro de
1951 e Aviso n9 584, cie 8 de „julho de
1957, o 19 Tenente da Arma de In-
!enteias), Renato Gaspar de Alcân-
tara.

N9 108Nomear, por necessidade
do serviço::Instrutor eta Academia Mi-
BOX dàa Agulhas Negras, para o MO
eecolar da I901, • devefiddassumir as
fungetes O mala brevê pOssive4 dé aci5r.;
do com o Decreto n9 30.1W, de 19 de
novembro de 1951,.. e Aviso n9 684,
de 6 de Itilhó de 1957 o Canitito da

• Arma Aftilharift Séjacirl Medi° Pae-
quall; tendo, ein coniegiléncia, trens-
feeldt1 do (OSP para o Q0421.

• N9 109 - Nomear, por necessidade
do Serviço, Instrutor do Centro de
Preparação de Oficialg da Reeerva dó
*lb dê Janeiro, para os anos escielae
res de 1962 é 1962,_ detendo assuinir
as funções o mais breve possleel, dé
acôrdo cora O Decreto j29 30.119, de
1*de novemirto db 1951 a Mis* /Ame.-
rd 584, dê 6 de julho de 1957, o cal:g-

_ tão da Arma de Artilharia Seiggi
Gonçalves Landeira sendo. em conse-
entenda, transferido do . Q0 para o
QsP.

N9 110 e- Classifieor. por. necessi-
dade do serviço, no QC1/I poo o Te-
nente-Coronel da Arma de Infantaria
Zhao Werner Vieira, sendo. em can•
seqüência transferido do QO (19 BC)

N9,11f1S-a-. Claesificar, por necexsida-
para o	 .	 •

de, do serviço, no 19 BC; o Tenente
Coronel da Arma de Infantaria eCe-
rensay Tdmo Mottii, ,sendo‘.. em eco-
aeqiência, transferido' do QMIA pura
o QO.

Ne 112 - Nomene, por necessidade
do serviço, Auxiliar de Instrutor do
Centro dç preparação de Oficiais da
Reserva de Curitiba, para te anca es-
colares de 1962 é 1962, devendo fissu-
ra/a ai funções o mais brevê _pOseivel,
ae acento com o Decreto n9 30.119,
dê 19 de novembro dê 1951 è Aviso

Isente da Arma de Infantaria Zul-
derzee Nascimento Line, sendo, em
eonseqaência, transierido do QO
para o QS1e.

N9 113 -- Nomear, por necessidade
do éerviço, Instrutor da Esco.a de
Equitação do 1,xercitoa pare os anos
escolares de _1961 e 1962, devendo as-
sumir as funções o mais breve pov.
siva de actirdo com o Decreto n9
30.119, , de 19 de novembro de 1951 e
Aviso n9 584, de 6 de julho de 1957,
o Capitão da Arma de Cavalaria João
Batista Malan de Paiva Chaves, sen-
do, em cónseqüencia, transferido dó
Q0 para o Qata e eXonerar daqueles
funções o Capitão da Arma de Cava-
laria Sebastião Geraldo da Costa Car-'
valho:

ecntadória Geai da. República

PORTARIAS DE 16 DE DEZEMBRO
DE 1960

Contador Geral, rio uso de aen-
buiçâo gut lhe éonfére o ite.n XVI;
do artigo 43 do Regimento aprovada
pelo Decreto n9 35.403, dé 20 da ~11
de 1054, resolve:

N9 1.539-Á - Que o Delirante do
cargo dá classe "lu interino, da .iar-
reira de Contador do Quadro Oci-
osamente deste Ministério - Amaury
Solto' Guimarães; unhe exercido na
Subcontadoria secdobai junto e Dl-
retorta Regional dos Carreie% e Telt-
grafos de Floridnópons, Estado de
Santa ,Catrtrina.

Ne 1.64a-A - Que o ocupante do
cargo da classe "li" interino, da Par-
rélra de ,Contador do Quadro Perma-
nente, deste Ministério - Assis Via-
med, tenho exercido na Ctibtriclorta
Seccional junto á coletada Pistai do
Estado de Mate Grosso.

le9 1.541-A - Que o ocupante do
cargo da classe "11" interino, da nato'
reira de Contador, do Quadro Peripa-
nente deste Ministerio - João Vieira
de Mórdea. ~g exercido na Chn-
tadoria Seccional junto à Delegi,.na
Fiscal tli) . 'Tesouro Nacional no Es-
tado dê Pernambuco.

N9 1.541-5 - Que o oeuptin te do
cargo da ciaste

'
 "H'', interino da

Carreira de Contador do Quadro Per-
manente dèste MtinstériO - Hamil-
ton de ,ffolanda Vasconcelos, telha
exercício na Conndoria Seccione/ jun-
to à Delegecia Faseei do Tesau-o Na-
cional de estado de Pernandouco.

N9 1.541-e - Que o ocupante do
cargo da classe -11" interino, os
relia de Contador do Giuddee Perna- •
isente deste Mieistério - Alberico cie
,Carvillio Lima, tenha exercício ea
Contadeela Secciona/ junto à rocie-
gacia Fiscal do Tesouro Nacional ao
Estado dê A/u80a.i.

PORTARIA DE 28 DE DEZEMBRO
DE 1960 •

O Contador Gera i. no uso da soe.-
buição que lhe confere o item 2"
do artigo 43 . do' Radia:tente aprovaria
pelo Decreto n e 35.403, de 20 de abril
de 1954, resolve:

N o 1 515-A - Qüe a ocupai/te da
corgo de aseriturarita nivel 10-B. cids-
tó - toriana tielV9 (.11111-
ja, inàtrittila n9 1 17ad88, com exer-
ciciá na Subeentadoilà S'ecional lun-
t0 'E‘ A qáfideva de lactem, no Estado
do porá. passe a te-io na tentei:lona
Secciorial junto ã Deleeada Fiscal cio
Tesouro Nácionel tio Estada do Pará.

PORTARIAS DE á DEI JANEIRO
DE. 1961

0 Contactar Geral, nó lisei ia ao I-
buieão tete lhe denteie o item ílio ao
artigo _. 43, do Reg.menio. sp..mado
pelo Decreto 119 35:403, de 20 de aura
de 1951 -

No 29	 Que o mio:mie do corgo,
Técnico Auxiliar de IdeanizaçA0, ni-
vel 9-A. elêste Minis/ene António
Luis da Silva, matricula n9 2 vil 917,
que se achava tc .d1É.vos4tio da aresi-
dêncle da Reiffibllea, tenha élérelrlo.
na Sultreentadorid . Stecibrial Sadio
Diretoria ReeiOnál dçe Condes e' Ta-
leOrafoS de áló

aSt - aeste O ciettpá)'ite do cargo
de Tétrilcci de Contabilidade Meei
13-A, anres cicujasnte da cicesè ee"
da carreira de Gueadeoivroe do Qua-
dro Permanérite desie Ministério -
Clóvis Duetires Fartes matrícula nit-
nter° 1 923 914. com exerciciu na Silo-
contedoria Seccionai junto a Direto-
r.a Ree lor o l dos Correios e reiez a-
tos de Pôrto Alegre, passe a tê-i'> na
Cen tg rinvia s ec ;rmal ,IttWo à DeJc-
goela FiPai dr Tesouro 1,1:c''inal no
Edede do Rio,Grande do sul.
• N0 31 - Que o &apeire	 careo

de Tée n'co	 Contabi/idafte ---olvel
117A. &Me Ministério - 11eI4on 12,1111

mat-icti1a n0 1.390.141 com
evaveicio zia Contadoria Se'ecioaal

N9 114 - Nomear, por necessidade
dó serviço, Auxiliares de Instrutor da
Escola de Sargentos das Armas, para
os anos escolares de 1961 e 1852, de-
vendo assumir st funções coniais bre-
ve pessivel, de acôrdo com o D'ecreto
n9 30,219, de 19 de novembro' dé 1951
e Aviso he 584. de 6 de julho de 1957,
Os seguintes Oficiais: 	 -

Arma de Cavalar/1e
- 19 Tenente Lon Civaranay de Al-

buquerque, sendo, em eonseqüência,
transferido da Q0' para Ca QSP;

- I 9 Tenénte Alcedir Pereira Lopes.
N9 115 -:- Exorietár dag finoções de

Instrutores que exercem fia Escola de
Comando a EStadO-Maior do Exército,
os seguintes Oficiais do QEMA:

Areio de Infantarie
Tenente-Coronel - Carlos de Mel-

ro Mattos;
Arma de Artilharia

Major - Arthur Mendes a'aleão
Filho;

Arma de. Engenharia
Major - Rubens Mário Brum Ne-

greireo...
N9 118 - Namear por necessidade

do serviço, Instrutor do Centre; de Pré-
paraeão de Oficiais dit Reserva -de
Fortalece, para Ot entra escolares dê
1961 e 1962, devendo assumir ás fun-
ções o mais breve possível. de acôrdo
com O Decreto mimar° 30.119, de 10
de nóvembro de 1951 e Adia) n9 584,
de 8 de julho de 1957 é exorierar da-
quelas funções, Ga seguintes Oficiai*:

Nomeação - Arma de Infantaria
Capitão Ivan Bandeira ateriam.

sendo em ceinseailAncia, transferido
cio COO para o QSF;

Exoneração
Capitão da Adita de Infantaria Lula

Gonzaga Costa dá itraistó.
N9 111 - Rónitear por necessidade

det serviço. Ineteutor da Egebla • de
Educação Fisica do Exercito, para és
anos escolares de 1061 è 1902, devendo
assumir as funcões õ mata breve po.v.-
sfVe1, de acôrdo, corri o Decreto número
30.119, de 1ci de novembro de 1951 é
Avie° número 584. de 8 de julho dê
1957 e exonerar das funções de Ins-
trutor daquela Escola, os seguintes
Oficieis:

Nomeação - Armo de 'Artilharal.
Capitão	 ivo Augusto Barreto dê

Exoneração - Anne. de Cavalaria
Capitão - Berthold° Hindenburg

Cebrisch Frerês.
N9 118 - Nomear por necessidade

do peireiró, Instrutores do Centro de
Preneraoão de Oficiais da Reeerva de
Recife; devendo assumir as funcões o
mais breve possível, de Éteardo Com o
Decreto nemero 30.1,19, de 19 ele no,
vembro de 1951 e Aveio número 584,
de 6 de julho de 1937, os seguintes*

Curso de Intendência
, /nstrutor-Chefe
Major	 Luiz reelho de Lira'arare

o ano escolar de 1991:	 .
Curso de Infantaria
7nstautords

Cenitãea - entônin Taiclo ealvesee
des Sentas. Clero Carreiro Barata
Monteiro, para os anise ',se niores de

.e? 1 052, se” .3 o em conn"oltènciiii
tre nsferidos de 00 Dará o Qale.

110' - Nomear Dor neceseidade
dsc Serviço, . eu:tater d.e Instrutor. 43
Colégio Militar do Rio cie Jane.-n.

V 584, de 5 de julho de 1957, O 19 Te- ara os anos escolares de Wel .1242.



exercício na Subcontadoria 'Seccional
No 32 — Que o ocupante do cargo Nata a Agência do Departamento Fe-

deral de Compras no Estado de Sãode Servente, nivel 5, deste Ministério Paulo, para auxiliar serviços na Coa-
- Luiz Guimarães Dias, matrícula tadoria Geral da Rep blica por 35
n9 1061.378, com exercício no Serviço dias,	 arbitrando econcedendo-lhe
de Administração da Contadoria Ge- urna ajuda de custo correspondente

a um mês de vencimentos na i mP0a
-tancia de Cr$ 36.000,00 (trinta e seis

mil cruzeiros) e 35 diárias no valor
bnitário de Cr$ 250,00 (duzentos e cin-
qüenta cruzeiros), nos termos da le-
gislação em vigor.

Hamilton Beltrão Pontes, Contador

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

!unto b, Delegacia.'Fiscal do Tesourq Decreto na 35.403, de 20 de abril de
— nacional no Estado do Rio Grande do 1934, resolve:

Sul, passe a te-lo na Subcontadoria N9 33 — Designar o ocupante do
Seccional junto à Diretoria Regional cargo de Contador, nivel "18-13",
dos Correios e Telégrafos de Pôrto deste Mintetério, antes Guarda-Li-

vros classe "G" — Datem de PaliaAlegie no Estado ,do Rio Grande do Nunes, matricula n9 1.268.024, :ora
Ettl.

ral da República, passe a tê-lo na
Contadoria Seccional junto ao Minis-
tério da Saúde.

O Contador Geral, no uso da atri-
buição que lhe confere o Item XII do
artigo 43 do Regimento aprovado peia Gera..
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Fevereiro de 1961

Divisão de Plros. e Obras
Ata da primeira reunião da Comissão

de concorrência pública para o cons-
trução do prolongamento e altea-
mento do molhe de proteção do
Pôrto de Mucuripe, no Estado do
Ceará, e construção de via molhe
para retenção das areias, localiza-
do na ponta de Mucuripe, próximo
do enraizamento do molhe exis-
tente.

As 1400 (catorze) horas do dia 25
(vinte e cinco) de janeiro de 1961
(mil novecentos e sessenta e um), no
salão da biblioteca do Darertamento
1n74aitionlal da Petr to& nine aa, ri .0 3111C 11.n

Praça Meuá número 10 (dez), térreo,
nesta Cidade do Rio de Janeiro, de
conformidade com o Edital publica-
do às páginas 90-91 (noventa barra
noventa e -um), no Diário Oficial da
União (Seção 1 — Parte I), número
3 (três), de 4 (guta()) de. janeiro
mencionado, reuniu-se a Conits.são de
Concorrência Pública designada pela
Portaria n.9 9-D de 23 deste mês, do
senhor Diretor-Geral deste mesmo
Departamento, presidida pelo enge-
nheiro civil — Jcsé Carlos de Cher-
mont Rodrigues, Diretor da Divisao
de Planos e Obras desta Repartiçao,
e tendo como membros os engenhei-
ros civis Hélio Siqueira Silveira e
Maria José Candiota Pôrto, para re-
ceber e julgar as propostas que Ma-
ura apresentadas no Ato da Cen-
corrência Pública, acima menciona-
da, realizada nesta Repartição, no
dia vinte e cinco (25) de jane'ro
corrente, para a construção dos refe-
ridos molhes. iniciados os, trabalhos,
o eenhor Presidente leu, em voz alta,
um oficio que havia recebido do se-
nhor Diretor-Geral deste Departa-
mento, número G-188, de 24 de ja-
neiro corrente do' seguinte teor: "Se-
nhor Presidente. Devendo se proces-
sar, em data de 25 do corrente, a
concorrência pública para a constru-
ção do prolongamento e alteamento
do molhe de proteção do pôrto de Mu-
curipe, no Estado do Ceará, e cons-
trução de um molhe para retenção das
areias localizado na Ponta de Cucu-
ripe, Próximo do enraizamento do
molhe existente, cuja comissão está
sob a vossa presidência, comunico-
vos que, no ato da concorrência, e an-
tes do recebimento das propostas, que,
para efeito de-comparação e julga-
mento das propcstas, o volume de
400.000 m3 de pedra de diferentes ca-
tegorias, indicado na cláusula Sexta
do Edital de Concorrência- correspon-
de a 576:000 ton, Sirvo-me do en-
sejo para vos apresentar os protes-
tos de minha estima e apreço. (Ass.)
Cl-liberto Canedo de Magalhães — Di-
retor-Geral", Terminada a leitura do
citado oficio, o senhor Presidente so-
licitou que os Representantes das
firmas licitantes tomassem conheci-
mento cio mesmo, rubricando-o em
seguida, o que foi feito por 8 (oito)
representantes de firmas concorren-
tes. Isto feito, tendo ene vista o ele-
vado número de Concorrentes e de
documentos a serem examinados, de-
liberou a Comissão que não seriam
ésses últimos julgados na presente
reunião, e, quer-oportunamente, seria
publicado no Diário OfiCial da Re-
pública (Seção I — Parte I), ura ex-
pediente da Comissão da presente
concorrência, pelo qual seria dado co-
nhecimento aos interessados, do re-
sultado a que havia chegado a Co-
missão, com relação à idoneidade das
licitantes e a abertura dos invólu-
cros de número IIecontendo suas res-
pectivas propostas. Dando prosse-
guimento aos trabalhos, o senhor
Presidente recebeu os invólucros de
números I e II, das seguintes, firmas
licitantes que haviam feito depósito
de caução, em número de oito: Ba-
tam — Tereapienagem e Engenha-
ria Ltda., Companhia Everest Enge-
nharia e comércio, Portuária — En-
genharia Civil e Portuária S. A.,
Construtora Brasileira de Obras Hi-
dráulicas Ltda., Raoul Michel de
Thuin (Construtora Goitacá), Cons-
trutora, Ornar O'Grady S.A.. Com-
panhia Nacional de Construções Ci-
vis e Hidralicas, e "COBRAZIL" —
Companhia de Mineração e Metalur-
gia "Brasil". Procedida à abertura
ias invólucros de número I, de tô-
das as firmas antes mencionadas, e
lidos e conferidos, cuidadosamente,
pelos componentes da Comissão, to-
dos os documentos alie nos mesmos
se continham, foi verificado que as
aludidas firmas apresentaram a sua
documentação cenforme discaladna-

nado nas respectivas relações, as quais
foram rubricadas por todos da Co-
missão e Representantes das oito fir-
mas concorrentes. Representantes de
algumas firmas fia,eram observações
pedindo que constassem em Ata. O
da Engenharia Civil e Portuária S.A.
fez a seguinte observação: 1 — O
documento do CREA da firma Eve-
rest é de 1960 e terminou portanto
sua validade em 31 de dezembro de
1960, como consta do preorio do-
cumento. 2 — Solicitamos à douta
comissão, data vénia a especial aten-
çáo para a falta de documentação
técnica e comprovação de serviços
realizados pela Everest. Rio de Ja-
neiro, 25 'de- janeiro de 1961. (asa)
Zoile de Boscoll , p/ Engenharia Ci.
vil e Portuária -S.A.". O Represen.
tente da "COBRAZIL" — Compa-
nhia de Mineração e -Metalualia
"Brasil", Engenheiro Civil Romeu de
Sé. Freire, declarou, com relação a
firma BATAM, o seguinte: "Os do-
cumentos de idoneidade técnica apre-
sentados não comprovam a execução
de obras do vulto e natureza das que
são exigidas pelo Edital. Apresentou
semente atestados de* desmonte de
rocha e lançamento de pequenos vo-
lumes de enrocamento' e. sare a
firma Raoul Michel de Thuin, o que
se segue: "Apresentou certidão do
IAPI com débito e passada em maio
de 1960, e-in desacôrdo com a atual
Lei de Previdência Social. Não apre-
sentou documentos que comprovem a
execução de obras do vulto e natu-
reza exigida pelo Edital. (Ass.) Ro-
meu "de Sá Freire". O representan-
te da Cia. Everest Engenharia e
Comercio, Engenheiro Michel Dib
Chacur, declarou, que, da documen-
tação apresentada pela "Portuária"'
não consta o Impôsto Sindical dag
responsáveis da firma. O represen-
tante da firma Construtora Brasilei-
ra de Obras Hidráulicas Ltda., ten.,
do consultado ao senhor presidente
da Comissão, a fim da ficar bem es-
clarecido, se a oportunidade de pro-
testo contra a idoneidade de outras
firmas, deveria ser feito na presente
reunião, foi afirmado pelo mesmo
senhor Presidente, que, era face da
complexidade do assunto, e mesmo
tendo em vista o que foi esclarecido,
anteriormente, depois de julgada a
idoneidade das firmas concorrentes
poderiam ainda se pronuneiar JE1

citantes. Depois de anotadas, pelo
senhor Secretário, as observações an-
tes transcritas, o senhor Presidente
ainda perguntou aos outros licitante
se desejavam fazer mais alguma ob-
servação quanto à documentação
apresentada pelos demais concorren-
tes. Senda negativa a resposta, o
senhor Presidente encerrou os tra-
balhos desta reunião, mandando que
fiasse lavrada a presente Ata, que li-
da e achada conforme, vai a.senaada
pelos componentes da Conds,sao, Re-
presentantes das oito firmas licitan-
tes e,-por mim, Assis Pereira da Sil-
va, que a escrevi L10.5 25 (vinte
cinco) dias do mês de janeiro de 1981,
(mil novecentos e sessenta e um).
Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1961.
Sess.) José Carlos de Chermont Ro-
drigues, Hélio Siqueira Silveira, Ma-
ria José Candiota Pôrto, Bolivar Bar.
reira Gadelha, pela BATAM, Michel'
Dib Chacur, pela Everest. Zoilo de
Boscoli, pela Portuária, José de Alen-
car Vivas Figueira, pela Construtora
Brasileira de Obras Hidráulicas, Raoul
Michel de Thuin, pela Constutora
Goitacá, Ornar O'Grady, pela Cons-
trutora Ornar O'Grady S.A. José Ale.
xis Marques de Vasques, pela "Civil-isl.
dro", Rcmeu de Sá Freire, pela "CO-
saneara". e Assis Pereira da Silva.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento Nacional
de Portos, Rios

e Canais

Ata da segunda reunião da Comissão
de csncorrência pública para a exe-
cução de serviços de derrocagem na
entrada do canal ee acesso ao pôr-
to de Cabedelo, no Estado da Pa-
raiba.

As 13,00 (treze) horas do dia 20
(vinte) do mês de janeiro de 1961
(mil novecentos e seseenta e uni). no
Gabinete do Senhor Diretor da Divi-
são de Planos e Obras do Departa-
mento Nacional de Portos, Rios e Ca-
nais, na Praça Mauá número 10
(dez), segundo pavimento, nesta Ci-
dade do Rio de Janeiro, de confor-
midade com o Edital publicado às pá-
ginas números 16.005-006 (dezesseis
mil e cinco barra zero, zero, seis), do
Diário Oficial da União número 284
(duzentoe e oitenta e quatro), Seção
I — Parte I, Ce 15 (quinze) de de-
zembro próximo passado, reuniu-se a
Comisnão de Concorrência Pública de-
signada pela Portaria número 119-D
(cento e dezer —se treco D), de 26
(vinte e seis) cio referido mês de de-
zembro. do Senhor Diretor-Geral des-
te Denartamen1 o, sob a Presidência
do Engenheiro Civil José Carlos de
Chermont Rodrigues. Diretor da Divi-
são de Planos e Obras desta Reparti-
ção, e tendo como Membros os Enge-
nheiros Civis Erich Félix Waldemar
Schendel e Maria Alice Lisbôa Lôbo
Leite, para julgar a proposta a pre-
sentada pela firma "Construtora Bra-
sileira de Obras Hidráulicas Ltda.".
única licitante .à Concorrência Públi-
ca para a execução de serviços de der-
rocagem na entrada do canal de aces-
so ao pôrto de Cabedelo, no Estado
da Paraíba, e que foi considerada
idônea para a presente concorrência.

,	 Iniciados os trabalhos, os componen-

y
r- tes da Comissão estudaram a propos-

ta apresentada, nada tendo a ressal-
tar quanto à parte técnica, uma vez
que as obras nela previstas são as
constantes da planta • tinohidrográfi-
ca organizada por este Departamen-
to. Relativamente ao aspecto eco-
nômico, o preço unitário de Cr$ ....
4.850,00 (quatro mil, oitocentos e cin-
qüenta cruzeiros), apresentado. pela
licitante, é razoável, principalmente
se o mesmo for comparado com ou-
tros relativos a obras dn mesma na-
tureza e se for considerado, também
as condicões locais de mar aberto e
profundidade bastante elevada. As-
sim, a Comissão foi de parecer qae
os serviços de derrocagem de .12.250
metros cahicos de material rochoso,
na entrada do canal de acesso ao

pôrto de Cabedelo, de modo a rebai-
xar a área derrocada à cota — 7,00m
(menos sete metros), abaixo do zero
hidrográfico do Mirto, podem ser ad-
judicados à firma Construtora Bra-
sileira de Obras Hidráulicas Ltda 	 ,
pelo preço global de Cr$ 	
59.412.500,00 (cinqüenta e nove mi-
lhões, quatrocentos e doze enil e qm-
nhentos cruzeiros) e os prazos de 1
(um) mês e de 6 (seis) meses, para
Início e conclusão da obra, contados
a partir da data do re.gistro, pelo
Tribunal de Contas. do Termo de
Ajuste que vier a ser assinado, sen-
do que, an'es do inicio dos serviços
de derrocagem, a licitante fará, à sna
custa, mas com assistência direta cia
Fiscalização uma sondagem com eco-
batimetro registrador, dos trechos a
derrocar, com precisão tal que per-
mita a determinação de curvas (de
nível de meio em meio metro, em es-
cala de _1:259, sendo, também, efe-
tuadas, mensalmente, por cehta da
licitante e com assistência da Fisca-
lização, novas sondagens ecobatimé-
tricas de forma a serem apurados,
com precisão, os volumes, efetiva-
mente derrocado, durante o mês e
que serão objeto de faturamento. A
seguir, a Comissão elaborou o Rela-
tório dos trabalhos relativos à pre-
sente concorrência, a ser submetido
à aprovação du Senhor Diretor-Geral,
Relatório esse yue foi assinado pelos
componentes da mesma Comissão. E,
não havendo mais nada para ser tra-
tado, o Senhor Presidente encerran-
do os trabalhos, mandou que fosse
lavrada esta ata, que lida e achada
conforme, vai assinada pelos da Co-
missão e, por mim, Assis Pereira da
Silva, que a escrevi aos 25 (vinte)
dias do mês de janeiro do ano de
1961 (mil novecentos e sessenta e
um) — Rio de Janeiro. 20 de janeiro
de 1961. — José Carlos de Chermont
Rodrigues.• — Erich Fé lix Waldener
Schendel. — Maria Alic ,? lisboa Lábo
Leite. — Assis Peretra da Silva.

DEPARTAMENTO NACICNAL
DE PORTOS, RIOS E CANAIS

•

•



-

Quarta-feira 1
	

CIAM OFICIAL (Seção 1 - Parte I)
	

Fevereiro de 1961 919

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

GABINETE DO MINISTRO

O Ministro de Estado, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 59
do Decreto-lei ns, 5.764, de 19 de alsõs-
to de 1943, tendo em vista o que re-
quereu a S.A. Fôrça e Luz Santos
Dumont, com sede em Juiz de Fora,
Estado de Minas Gerais, e o que pro-
põe a Divisão de Aguas do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral,
resolve estabelecer a titulo precário,
até a determinação do investimento,
as seguintes tarifas e condições para
o fornecimento de energia elétrica,
realizado pela S.A. Fôrça, e Luz San-
tos Dumont, em sua zona de conces-
são.

A - Tarifas'

I - Iluminação residencial, co-
mercial ou rural a medidor:
Cr$ 2,70 por kWh de consumo men-

sal.
Taxas mínimas:
Residencial - Cr$ 54,00 dando di-

reito a 20 kVVh de consumo mensal.
Comercial ou rural - Cr$ . 81,00

dando direito a 30 kWh de consumo
mensal.

II - Iluminação res .:denotai ou
comercial a "forfait":
Cr$ 0,45 por watt mês de carga 11-

: gada.
Taxa mínima - Cr$ 45,00 dando

direito 'a 100 watts de carga ligada.
rn - Iluminação e calefação re-

sidencial ou comercial e outros usos
domésticos sob um só medidor:
Cr$ 270,00 como mínimo pagamento

mensal, dando direito aos 100 primei-
ros kWh de consumo mensal e 3 kW
de carga ligada.

Acima de 3 kW pagará o consumi-
dor, além do mínimo, uma taxa de
serviço de Cr$ 40,00 mensais por kW
ou fração de carga ligada. O consu-
mo mensal excedente a 100 laith será
pago a Cr$ 2,50 por kWh.

IV - Fôrça motriz em baixa ten-
são a medidor:
Cr$ 75,00 mensais por kW ou fra-

ção de carga ligada mais; para as 100
primeifas. horas de utilização mensal
da carga ligada, por kWh, Cr$ 1,90;

Para o consuma mensal excedente
por kWh - Cr$ 1,70.

V - Fôrça motriz em alta ten-
são:
Serão cobrados os preços do item

IV com um desconto de 5 por cento.
Quando o transformador fôr de pro-

piredade do consumidor e a medição
realizada do lado de baixa tensão, se-
rão cobrados os preços do item IV,
com um desconto de 2 por cento.

VI - Consumidores industriais de
calefação:
Cr$ 60,00 mensais, por kW ou fra-

ção de carga ligada mais;
Cr$ 2,20 por ks7Vh de consumo' até

100 horas de utilização mensal da car-
ga ligada;

Cr$ 1,90 por kWh para o consumo
mensal excedente.

B - Taxas diversas
a) As tarifas acima foram estabe-

lecidas para um. fator de potência in-
dutivo médio de 85 por cento. Quan-
do o fator de' potência for diferente
de 85 por cento as tarifas correspod-
dentes deverão ser multiplicadas pela
relação entre o valor 85%. Quando o
fator de potência fôr diferente de 85%
as tarifas correspondentes deverão ser
multiplicadas pela relação entre o va-
lor 85 por cento e o fator de potência
médio mensal verificado.

b) aluguel de medidores quando de
propriedade da concessionária: mo-
nofásico - Cr$ 10,00 mensais por
grupo de 10 ampéres da capacidade
do medidor.

'rritásico - Cr$ 30,00 mensais por
grupo de 10 ampéres , de capacidade
do medida,.

c) exame a aferição de medidores
monofásicos' - Cr$ 30,00;

Exame e aferição de medidores po-
lifastcos - Cr$ 90,00;

d) vistorias em instalações de Ilu-
minação por pendente, tomada ou
ponto - Cr$ 5,00;

Mínimo - Cr$ 25,00;
Máximo - Cr$ 75,00.
,e) vistorias em instalações de fôr-

ça por motor - Cr$ 20,00;
1) ligação ou restabelecimento de li-

gações para iluminação - Cr$ 50,00;
g) ligação ou restabelecimento de

ligação de fôrça - Cr$ 100,00;
h) ligação de instalação temporá-

ria para iluminacão - Cr$ 125,00;
..1) ligação de instalações temporá-
rias de fôrça - Cr$ 150,00.

C - Coádições gerais
1 - O consumidor deverá assinar

no ato do pedido de fornecimento de
energia elétrica para qualquer fim,
uma requisicão na qual serão repro-
duzidas as condi-Aes de fornecimento
estipuladas. Desta requisição a con-
cessionária fornecerá. uma cópia ao
consumidor.

2 - As instalações para uso de
energia para qualquer - fim, deverão
obedecer o Regulamento dos Serviços
de Energia Elétrica. Poderão ser fei-
tas por pessoas estranhas à conces-
sionária e de reconhecida capacidade
técnica.

3 - Os pedidos de ligação para
fornecimento de energia elétrica para
aualquer fim deverão ser atendidos
dentro dos seguintes prazos:

a) dentro de três dias úteis para
as instalações de baixa tensão, quan-
do a réde de distribuição passar em
frente ao prédio a ser ligado;

b) dentro de quinze dias úteis para
as instalações de baixa ou alta tensão
quando os eprédios forem situados
fora do perímetro urbano. •

O - Os medidores e os aparelhos
necessários ao contrõle de consumo
serão colocados pela concessionária
em lugar convenientemente escolhido
e de relia acesso.

Os medidores deverão ser perlõdi-
cemente inspecionados por emprega-
dos da .concessionária, que terão livre
acesso ao local dos medidores ou a
qualquer outro local em que Se en-
contrem fios ou aparelhos de eletri-
cidade.

5 - A concessionária, por solicita-
ção escrita do consumidor, deverá
proceder, no prazo máximo de cinco
dias, ao exame dos medidores, cuias
variações não deverão exceder de 3%
sob -prova de meia carga ou outra
percentagem que for estabelecida em

"reeulamento geral pelos podêres pú-
blicos. Em caso de avaria ou defeito
comprovado do medidor o consumo
será calculado pela média mensal dos
três meses anteriores.

6 - OS impostos. taxas e contribui-
eões existentes ou que venham a exis-
tir sôbre o consumo de energia. elé-
trica correrão por conta dos consu-
midores.

7 - A concessionária entregará as
contas aos consumidores com o.inter-
valo de trinta dias, devendo nas con-
tas constar, além de faturação do pe-
ríodo do consumo, o dia da apresen-
tação e o dia do vencimento para pa-
gamento.

O Prazo entre esses duas datas será
de dez dias.

8 - Expirado êsse prazo, a conces-
sionária fica autorizada a aplicar uma
'multa de 5% e a suspender o forne-
cimento de energ i a caso o consumi-
dor, avisado para licaridar a conta
vencida, não o faça dentro de cinco
dias da data do aviso.

9 - A consumidor é proibido tocar
nos medidores e nos fios que* ligar
éste à Mie de distribuição, bem como
usar de qualquer artifício com o fim
de lesar a concessionária, sob pena de
pagar o valor do anarelho danificado,
cena prejuízo das :Wea cíveis e cri-

minais que contra êle propuser a con-
cessionária.

10 - Quando para o mesmo prédio
houver fornecimento de energia su-
jeita a tarifas diversas, os circuitos
por onde passar a energia cobrada
por preço menor deverão ter disposi-
tivos que impeçam a sua utilização
apiatrasa . fins sujeitos a tarifas mais

11 - Será considerada como liga-
ção de energia para fôrça tôda aquela
que não se destinando à iluminação
e calefação tenha:

a) carga instalada superior a 3 kW;
b) instalação trifásica.
12 - São consideradas instalações

provisórias tôdas 'aquelas que, por sua
natureza e condições de trabalho, não
possam assegurar um funcionamento
superior a dois meses para ligações de
luz, e um ano, para as ligações de
fôrça motriz. As tarifas a aplicar se-
rão as estabelecidas para cada clas-
se, acrescidas de 39%.

13 - A concessionária poderá sus-
pender o fornecimento de energia:

a) atendendo à ordem da autori-
dade superior;

b) por atraso do pagamento;
c) por fraude do consumo de ener-

gia elétrioars-
d) no caso de ser vedada a entrada

dos empregados da concessionária
com o fim de fiscalização em qual-
quer lugar em que se encontrem fios
e aparelhos de eletricidade;

e) no caso da ligação de aparelhos
que perturbem o regular serviço de
fornecimento;

f) por defioiência técnicaSa de se-.
gurauça das instalações do consumi-
dor.

14.
'
 Dentro do prazo-de um ano con-

tado "ila vigência da presente porta-
ria a concessionária deverá apresen-
tar à Divisão de Aguas do Departa-
mento Nacional da Produção Mine-
ral, de acordo com as disposições do
Decreto n° 41.019, de 26-257, os ele-
mentos indispensáveis a 'uma verifica-
ção geral de suas contas, tendo em
vista a aplicação das novas tarifas,
sob pena de firas- tem efeito a pre-
sente Portaria,

15, Fica vedado o estabelecimento
de distinção, para o fornecimento de
faxôres, entre consumidores dentro
da mesma classificação e nas 'mes-
mas condições de sserviço, devendo
cessar quaisquer favores ou distinção
anteriormente feitos.

16. O fornecimento de energia a
forfait será permitido a titulo pre-
cário, ficando autorizada a concessio-
nária a estads!er aos consumidores
dessa esPécie os preços da energia me-
dida à proporção que fôr sendo pos-
sj,vel fazer-se a substituição de um
pelo outro regime de fornecimento.

17. Nas Instalações de utilização
de energia elétrica são recomendadas
as Normas NB-3, em vigor, da Asso-
ciação Brasileira de Normas Técni-
cas.

18. Os casos omissos serão resol-
vidos nela Divisão de Aguas do De-
partamento Nacional da Produçao
Mineral.

19. A concessionária deverá aten-
der às determinações da_Portaria nú-
mero 345, de 27-3-57, publicada no
Diário Oficial de 1-4-57.

20. Nas instalações, cuja carga li-
gada, para qualquer fim, fôr superior
a 1Q kw, o fornecimento de energia
elétrica será, feito exclusivamente em
alta tensão,

21. As tarifas ora estabelecidas ao
serão integralmente aplicadas três 3)
meses após a publicação da presente
portaria. Nerse período os valores es-
tabelecidos sofrerão um desconto de
15%.

22. Fica a concessionária autorizada
a utilizar-se dos benefícios do artien
176, do Decreto 41.0n de 23-2-57, no
que couber.

23, As tarifas estabelecidas, se apile
caiu à demandas e consumos registra-
dos posteriormente às primeiras leitu-
ras realizadas após a publicação des-
ta portaria.

as.) Barros Carvalho.
(1 9 2.960 - 21-1-1961 - Cr$ 1.326,00),

PORTARIA N° 22, DE 20 DE
JANEIRO Dai 1961.

O Ministro de Estado, usando das
atribuições que lhe confere o art. e'?
do Decreto-lei n9 5.764, de 19 cie
agosto de 1943, tendo em vista o que
requereu a Companhia Geral de Eae.

sediaeta em São Paulo, Es-
tado de São Paulo, e atendendo o que
propOs a Divisão de Aguas do lie-
parGainento Nacional da produçao Mi-
neral, resolve:

Estabelecer, a titulo precário, atà
a determinação do investimento as seee_e
guintes tarifas para o fornecimento"-
de energia elétrica,, realizado pela
(iomparecaa Gerai de kaetricioade
sua, zona de concessão:
A - Tarifas
I - Iluminação residencial ou co-

mercial a medidor - crs 2,e0 por
kwh de consumo mensal.

Taxas miniraas•
Residencial: - Cr$ 27,00 mensais,

com direito a 10 kwh de consumo.
Comercial: - Cr$ 54,00 mensais,

com direito a 20 kwh de consumos
II - Iluminação e calefação resi-

dencial ou comercial sob um só me-
didor.

- Para os primeiros 100 kwh de
consumo mensal, por kwh Cr$ 2,70.

- Para o consumo mensal excea
dente, por kwh Cr$ 2,30.

Taxas mínimas:
- Cr$ 270,00 mensais com direito

ao consumo dos primeiros 100 kwh,
para carga ligada até 3kw.

- Para carga acima de 3 kw, ta-
xa de serviço de Cr$ 30,00 por kw
ou fração.
III - Fôrça motriz em baixa

são a medidor - Cr$ 60,00 mensaStr
por kw ou fração de demanda e mais
Cr$ 1,30 por kwh de consumo mensal.

IV - Fana motriz em alta tensao
a medidor - Serão cobrados os pre-
ços do item III, com desconto de
5%.

3 - Fórça motriz para fazendas a
forfait -, Cr$ 360,00 mensais por HP
ou fração de carga ligada.

• Fõrça motriz para fazendas a
medidor - Cr$ 40,00 mensais por HP
ou fração de demanda e mais Cr$
1,30 por kwh de consumo mensal.

Observação: As tarifas acima. sã
serão integralmente aplicadas três
meses após a publicação da presente
Portaria. Nesse período deverão os
preços estabelecidos sofrer o descon-
to de 15%,

B - Ta.tas diversas
a) as tarifas acima foram estabe-

lecidas para um fator de potencia
Indutivo médio de 85%. Quando o fa-
tor de potência fôr diferente de 8.3%
as tarifas correspondentes deverão ser
multiplicadas pela relação entre o va-
lôr 85% e o fatôr de potência média
mensal verificado,

b) aluguel de medidores quando de
propriedade da concessionária.:	 efte-

1VIonotesico - 10,00 mensais* por
grupo de 10 amperes da .capacidade
do medidor.

Trifásico - Cr$ 90,00 mensais per
grupo de 10 amperes de capacidade
do medidor.

c) exame e aferição de medidores
monofásicos - Cr$ 30,00 - exame e
eiericeo de medidores polift.eicos -
ceà 90,00.

d) visortas eth instalações de ilu-
m:nação por pendente, tomada eu
ponto - Cr$ 5,e0 - mínimo, Cr$

m:xlino, Cr$ 7:.0.3.
e) vistorias em instalações de fôr.

ça por motor - Cr$ 20,00.
f) nee.ção ou restabelecimeeet.e is

ligacões para ilumineeo - Cr á0).
• li en?án ou restebeleemento de

lieeção -de fôr-A - Cr$ 10C,03.

e
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12 — São Consideradas instalações
provisórias Vedas aquelas que, por- sea
natureza e condições de trabalho, não
possam assegurar um funcionamento
superior a dois meses para ligações de
luz, e um ano, para 'as ligações de
Verça motriz. As tarifes a aplicar se-
rão ás estabelecidas para cada claíse,
acrescidas de 3D'-.

13 — A concessionária poderá sus-
pender o fornecimento de energia:

a) atendendo à ordem da autoridade
superior;

b) por atraso do pagamento:
C) per fraude do consumo de ener-

gia elétrica;
d) no caso de ser vedada a entrada

dos empregados da concessionária com
o fim de fiscalização, em eualquer tu-

fornecimento te energia e:étrica para ger onde se encontrem fios e assa-

h) ligação de instalação temperes-
Iria	 iiinedaaçáo — Cr$ 12a,00

ligeção sie instalaçars teinporá-
ei •s de torça — Cr$ 150,00.

C — C:audições Gerais
11 O coasamidor . deverá - assinar,

no acj do pedido de fornecienentu
de enerne eleirica para qualquer tua,
urna re fi ll:S i Ção na qual serão res.:0-
duzirV tg as condições de fornecimento
e.stipelialas. Desta requisicão a can-
ecas:enes:a fornecerá unia cópia ao
cens] eui

2) As Instalações para uso de ener-
gia csrreaão por conta do consumi-
dor Poeerão ser feitas por peeseas
estrarars ceneessioneria e de re-
corahreedis capacidade técnica.

$ — Os pedidos de beaçao para

cusalquer fim deverão ser ategaidas
dentro dos seguintes prazos:
..ai dentro de três dias úteis para as

—:"...'enstalaçoes de beisc.a tensão, quando
a rede de distribuição passar em fren-
te ao prédio a ser ligado;

b n dentro de quinze dias ateis para
as instalações de baixa ou alta tensão
quando 03 prádios forem situados fora
do perimetro urbano.

4 — Os medidores e Os aparelhos
necessários ao contrôle de consarno
serão colocados pela doncessionaria em
lugar convenientemente escolhido e de
fácil aceeso,

Os inesedores deverão ser periódica-
/me:Me inepeciereados por empregeckis
da concess ,enttria, que terão livre ame-
ao ao local dos medidores ou a qual-
quer outro local em que se encontrem
fios Ou aparelhos de eletricidade.

5 — A concessionária, por solicita-
ção escrita do consumidor, deverá
proceder, no prazo máximo de 5 dias,
ao exame dos medidores, 'cuias varia-
ções não- deverão exceder de e sa sob
prova de meia carga ou outra percen-
tagem que fôr estabelecida em regu-
lamen : o geral pelos poderes pallelicas.

m caso de avaria ou defeito com-
ovado do medidor o consumo será

`rticuledo pele média mensal dos três
Meses anteriores.

6 — Os impostos, taxas e-contribui-
Cões existentes ou que venham a exis-
tir sobre o consumo de energia elétri-
ca correrão por conta dos consumido-
res.

7 — A cora aisionarin entregara as
centete aos consumidores com o .nter-
valo de trinta dias, deeendo nas 'con-
tas _constar. alem de faturação do pe-
riocio do consumo, o dia da apr esen-
tação e o dia do vencimento para pa-
rtimento.

o prazo entre essas duas datas será
de dez dias.

8 — Expirado ésse prazo, e conees-
mionadia fica autorizada a aplicar urna
multa de a'a e a suspender o torne-
cimento de (mugia caso o consumidor,
avisaste para liquidar a corta veneida,
não o faça dentro de cinco dias da
data do avise.

9 — Ao consumidor é proibiria Idear
tios medidores e rios fias que ligam
este à rêde de distribuição, bem corno
sar de qualquer artifício com o fim

nMe: léíier a concessionária, sob pena de
airear o valor do aparelho danificado,
sem preju'eo das ações eiveis e cri-
minair que contra ele propuser a con-
cessionária.

10 — Quando para n mesmo prádio
houver fornecimento de energia sujei-
ta a tarifas diversas, os circuitos por-
ande passar a energia cobrada por
preço menor dever -ao ter dispositivos
que impeçam a sua utilização para fins
*sujeitos a tarifas mais altas.

ot 11 — Será considerada como ligação
de energia para farça tdda aquela que
não se destinando à iluminação 'e ca-
lefação tenha:
t a) carga instalada superior a 3 kW;

Instalação teisfásicaa

relhos de eletricidade:
e) no caso da ligação de eparelhee

que perturOem o regular seralço de
fornecimento:
j) por deficiência técnica e de se-

gurança das instalações do consumi-
dor.

14 — Dentro do prazo de um ano
contado da vigência da presente por-
taria a concessionária deverá apre-
sentar à Divisão de Aguas do Depar-
tamento Nacional dá Produção Mine-
ral, .de acôrdo com as disposições de
Decreto n9 41.019. de 28-2-57, os ele-
mentos irdispensáveis a uma verifi-
cação gerei de suas contas, tendo em
vista a aplicação das novas tarifas,
sob pena de ficar sem efeito a pre-
sente Portaria,

15 — Fica vedado o estabelecimen-
to de distinção, para o fornecimento
de favores, entre consumidores eentem
da mesma classificarem e nas Mesmas
condições de serviço devendo cessar
quaisquer favores ou distinção ante-
riormente feitos.

18 — O fornecimento de eriefela a
forigit será-permitido a titulo precá-
rio, ficando autorizada a concessioná-
ria a estender aos consumidgres des-
sa especie os preços da energia me-

dida à proporção que fôr sendo pos-
sível fazer-se a substituição de um
pelo outro regime de fornecimento.

17 — Nas instalações de utilização
de energia elétrica são recomendadas
as Normas NB-3, em vigor, da Asso-
ciação Brasileira de Norince Técnicas..

18 — Os casos omissos serão resolvi-
dos pela Divisão de Aguas do Depar-
tamento Nacional da Produção Mine-
ral.

19 — A concessionária deverá aten-
der às determinações da Poetaria nú-
mero 345, de 27-3.-57, publicada no
Diardo Oficial de 1.4-57.

20 a- As terias ara estabelecidas se
aplicam às demandas e consumos re-
gestrades posteriormente á publicação
desta portaria. — sarros Carvalho.

(No 2.959 — 21-141 — Cr$ —e.
1.122,00).	 .

PORTARIA N9 24, DE 21 DE
JaNEIRO DE 19a1

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura, tendo em vista a q
;requereu a eCompanhia lairça e Lis
Marianense, sediada em Manana, asa
tado de lginas'cierais, e atendendo ao
que propõe a Divisão de Aguas da
Departamento Nacional da Produção
Mineral e mais o que dispõe o Decie -
to ri9 41.019, de 26-2-57, resolve essa-
belecer as seguintes tarifas e eondisões
pare o fornecimento de energia ele-
trica realizado pela Corepannia Põree.

se Luz Nlarianense, efii sua zona de
concessão:

A — TARIFAS
1 — Ilurainaead residencial o s co-

mercial a medidor
— Cr$ 2.30 por kWh de surtam°

mensal
Taxas mínimas
Resideaciaj: Cr$ 46,90 mensais, com

direito age 29 primeiros kWh de con-
sumo mensal.

Comercial: .--- • Cr$ 69,00 mensais
cora ameias aos 30 saleneirus idlan ais
consumo mensal.

Ir — Fôrça motriz em baixa tensa,
a medidor; Crie 60,00 mensais doa
ou ei•açao de carga ugaua e mais ur¥
0,80,kWh.de consumo mensal.

41 — Fôrça motriz em alta tensão,
a Medidas. aerao cobrimos as preeue
estabelecidos Alem 11 cum desc rd-
to Cie dee,

Ae tarifas de fôrça matriz em baixa
e aita teaeão ea serão insegraanease
aplicadas, pito ed) Meses apus a pa-
p acaçao dessa Portaria. Nesse perto-
nu, aeverao- as mesmas sofrer ee ee-
gemi-m.5 sieeccintos:

.nos quatro el) primeiros mesee
— 40se;

— nos quatro (4) meses seguintes
— 20Ss.

B — TAXAS DIVERSAS
a) As tarifas acima rosam estaaae-

atoas para uni ae „meneia ilaU-
lay0 mectio cie 8ets. sesian(ta u talar
ue pusencia sor caterease cie ileso as
tateias cueresponuentes deveras) eer
multiplicastes pesa reiaçao entre o ea.-
lor 80S0 e o fator e poiencia madio
mensal verificauu;

1)) aluguel de medidores quando de
proprieume mia conceesmaana:

monofasico Cr$ 10,90 ineasars por
grupo de 10 ~peies cie capas:ladeie cio
medidor

trifaaico — Cr$ 30,00 mensais per
grupo de 10 amperes de capacidade
do medidor;

e) exame e 'aferição rae medidores
moaofasicos — Cr$ e0,00;

exame e aferiçao de medidares poli-
faaicos — Cr$ 9(1.00:

d) vistorias em instalações ae ilu-
naduação por pendente tomada ou
ponto — cr$ 5,00.

mínimo — Cr$ 25,00.
~imo Cre 75,00;
ei vistorias em instalações de Ma-

ça por motor — Cr$ 20,00:
f) ligaçao ou restabelecimento de

ligações para iluminaçãa — ar$
g) ligação ou restabelecimento cie

ligação de Verça — Cre 100,00;
h) ligação de instalação temporária

para iluminação — Cr$ 125,e0;
ii ligação de instalações sempora-

rias de fôrça L. Cr$ 150,00.

C — CONDIÇÕES GERAIS

1 — Õ eensunildor deverá assinar,
no ato do pedido de fornecimento de
energia elétrica para qualquer eine,
urna requisição na qual serão repeadu-
zmas as condições de fornecimento ta-
tipulecias. Desta requisição a colmes-
sionaria fornecerá uma cópia ao con-
sumidor.

2 — As inetalaçõss para uso de
energia para qualquer fim, deverão
obedecer o Regulamento aos Serviços
de Energia Elétrica. POCAel'uo ,er fei-
tas por pessoas estranhas a coae.es-
sionaria e de leconliesacia capaeleade
tecnica.

3 — Os pedidos de ligação para Ter-
neeimento de energia &enrica ;Js.ra
qualquer fim. deverem Ser asenaidas
dentro dos seguintes prazos:

a) deiii.ro de trCa dias úteis nara as
instalações de baixa trarão, quando a
rede de distribuição passar em frente
-ao presa a ser ligado;

2)) dentro de quinze dias úteis para
as instalações de peixe ou alta sen-
são quando os predicra edrein situados
fora do perímetro urbano.

4 — Os medidores e, os aparelbes
-necessários ao contrôle de consumo
seria. colocados pela concessaineala
lugar conveneentemente escolhido e
de fácil acesso.	 •

Os medidores deverão ser periodica-
mente inspecionados por empregados,
da conceesionária, case terão livre
acesso ao local dos medidores ou a
'qualquer outro local em que se
contrera fios ou aparelboe cie eletzscisd
dade.

0



a rede de distribiliceo passar em
frente ao precita do consumidor e
rintra do pernnetro urbano;

de corrente ou dispositivos equivas n destro ele 15 dias úteis pare as
lentes	 _ demais instalações de baiXtv ou alta
— Cr$ R0,00 por kvi* ou fração de tensão

carga liada e mai s	, 4 Os medidores e os aparelhos ne-
- CrS 0,95 poi a'Wh de consumo. cessados ao comrôle de consumo se-
As instala oSeS Sera° providas de rido colocados pela concessioneria em

medidores aproprianda obedecidas as lurar Convenientemente escolhido e
pi•ecricões da - coneassionána. corren- de fácil acesso.
do as deapesas por . 'conta- dos consu-	 os" medidores deverão ser periódica-
midôre.s. mente inspecionados por empregados
VI — Fórça trotric orri aVa tensão Ia eincessionasia. que terão livre ares-

•para fins industrems ' e agricrilas a so AO local dos medidores ou a qual-
medidor, e para carpas ligadas de quer mitra tocai em que se encontrem
valor superior a 10- kW.	 fios ou aparelhos de eletricidade.

A concessintiiina por solicitecão es-
(Os motores e aparelhos deverão ter
ligação fixa, não sendo permitido 1i. . ,oc e a do ccinsuznidoi desfeai proceder.crua

gar a es,ses'circuit
os tomadas de 'dentro prezo de 5 dias ao exame

corrente- ou aspjsjiivos et:toa, _ tios medidores. cuias variações 0:10
"" deverei exceder de O as (três por cen-

tent es) .
— Cr$ 80,00 por kw ou fração de. 1-01 sob prova de meia carga. ou 'A-

cinte ligaria e meie	 tra percentneem que fôr estabelecida
— 'Cr. 0,85 por kwh de consumo.	 erri• reaulamento g eral pelos poderes
Os coneumidores deverão aarigurir pablicios. Em ca so de avaria ou de-

e instalar. à sua custa, além do ra-1 feito crimprovadoi do medidor o ceia-
mal de alimentaeão, rdo o aparelha- sunr) será calculado Pela Média. mea-
mento' de transformação, medirão e sel dos três meses anteriores.
proteção, obedecidas as prescrições da ' Ao consumidor é prolbido tocar nos
coneessioneria. 	 medidores e nos fios que "lazem este

réde de dierribuição. bem como esti!.
B — Taxas Diversas: queleuer ertificio com o fim de lesnr.

a) As tarifas acima foram estabele-	 eMareasínrtaria sob pena de paear
cidas para um fator de potência in-
dutivo Médin" de ft5';' C"larldr, o fa-
tor de potência fõr rEfel'ente . de 85ea
as tarifas corresponticti!es deeerdo
ser Multiplicadas Pela islarrie entre o
valor 85'1, e o -fater de potancia 'mé-
dio mensal verificado.

b) aluguel de medidores miando de
propriedade da conccssienéria:

Monofásico — Cr! 10.00 mensais por
grupo de 10 amperes da capacidade do
medidor;

Tritásico — Cr$ 20,00 penseis ror
grupo de -10s amperes de capacidade
do medidor;

c) exame e aferição 'de meOideres
monofásicos — Cr$ V.CO: e xame e
aferição de medidores polifásipos —
Cr$ -90.00:

d) vistorias em instalações de Ilu-
minação por pendente tomada qu
ponto — Gr$ 5,00: minimo — Cr$
25.00; máximo — Cra 75,00:

e) vistorias em Instalações de tetro
por motor — Cr$ 20,00:

1) ligação cai restabelecimento de
ligações para iluminação — Cr$ 50,00;

g) ligacão ou restabeleciment de
liando de fórça — Cr$ 100.00:

h) ligação de instalação temporária
para iluminação — Cr$ 125.00:

f) ligácão de instalaeões 'temporá-
rias de iõrça — Cr$ 150,00.

C — Condições Gerais:
1) O consumidor deverá assinar, no

ato do pedido de tornecimeafo de
energia elétrica, para qualeuer fim,
uma requisielõ. na que/ serao repro-
duzidas as condições de fornecimento
estipuladas. Desta requisi eão à con-
cessionária fornecerá uma cópia.ao
consumidor.

IV — Iluminação Nr4ustrial a medidor
(Para consumidores de fórça moda
'em' aias te usa o a' C :dia

irdaiSal - cie 2.0e0 1:Wh) .	 •
'Ur$ . 2,7a por icWia, para os pri-

meiroS 1.00a' k Wh, paia os primeleos
iniros 1.000 kW/si, d Consumo mensa-i.

— Cr3 2-65 por 1-W 10 .par -os seguin-
tes 1.o0t) atain dz. aansuino mensal.

—Cr$ 253 Por Mien para" ca se-
guintes 1 .tet) gwh de censanie mensal.

sa_. ore 2,35 por asth'n, para os se
guine. r.eco ks.vh de consumo mensal.

Cr$ 2,20 por kWie, para o exce-
dene á 4.CO0 KWh de consumo mensal.

Os consurnidores deveiãoadrjuirii,
sua custa, Medidores apropriados obe-
decermo ás 'prescrições "da Colleez.iO-

-- Força morte em baixa tensão
para fins incliWetais e agticolas
medidor e Para ctuga ligadas ate
10 kW.

(Os motores e eparelbos deverão ocas-
sair ligaeão fixas haq sendo permis
tido ligar a ésse circuito tómades

2) 45 Instalações para uso de ener-
gia para qualquer fim, inclusive ex-
tensEes de- linha nos casos orevistea
no Decreto ov 41.01 de 26-2-57, cocor-
rerão por conta do cansumidor. Po-
derão ser feitas por pessoas estranhas
à concessionária, de reconhecida
pacidade tecnica, com exceção ata ins-
talação de derivações da rede ciam-
buidora ate-o" quadro de niedideres,
Inclusive, 'que- eompete eitcitisivament e

conressicnaria, correadõ as r;nies•-
tiVaS despesas por couta do colunai-.	 ..	 .	 .
dar. -

3 • A ligação e desligação de cnn-
surnidores à réde de distribuição com-
pete- exclusivamente à coricessionada.
devenda os testarei/Vos - pedidos icr
atendidos dentro doa seguintes vaieis
contados da data do pagamento das
taxas correspondentes;

tai dentro de 10 aias ateis, para as
insta i nçõeS de baixa tensão 'quando

o yalor do aparelho danificado
propriednele dr, cneession4Sria. se,u
-prejuízo do disposto no item 6, all-
nen b.

5 — a) Quando, para o mesmo
predio houver fornecimento de en.r-
giz' suleiro a tarifas diversas, os cir-
cuitos por onde passar a energia co-
brada por preço menor deverão ter
dispositivos técnicos que im peccon a
sua utilização para fins sujeitos a ta-
rifas Mais altas.

b) Em prédios de apartamentot,
escritórios, de residências coletivas ou
orla* 'semelhantes. será considerado
consuttsidor cada apartamento, eseri-.
torto Ou 'residência.

6 — a) 41. concessionária fará pro-
ceder Pedi:Wire:nesse à inspeção da
instn iaçáo e carga Instaladas, regis-
trando em Impresso apropriado os ira-
lares encontrados , para efeitos de ex-
tração de conta cuias indicações se-
rão submetidas à assinatura do con-
sumidor respectivo. -

b) Em cpielquer época, si fôr cons-
tatado um' valor de carga instalada
superior no registro ou qualquer ou-
tro artifícicrpara alterar o registro cie
consumo . de energia elétrica, ficara o
respectivo 'consumidor obrigado a pa-
gar. a' diferedça anurada, correspon-
dente ao período - decorrido desde a.
última inspeção acrescida dos juros
de mora, ft, razão de l o's ao mês, sem.
prejuízo do disposto no número 14.,

c) A vistoria efetuada pela 'con-
cessionária nas instalações de distri-
buição Interna dos consumidores hão,
significa que a mesma assuma a: res-i
ponsabilidade por aquelas instalações
nem por qualquer dano a pessoas c
propriedades resultante do seu usai..
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— A concessionárias por solicita-
ção escrita 'do con.sunnaor, deverá
proceder, no Prazo MaXMIO ' ide 5 dias,
ao exame doS medidores, cu jas +arme
çôes não' deverão ' exceder "ue JOS,. suo
pruaa de meia .carga'ou outra peteca-
taeem *que for 'estabelecitia em regue
lamento-geral , pelas poderes ...iaolicus

,.;iss caso de avaria sul 'deleito odinpros
vede do medidor o consumo' será cais
culacki pele 'Média mensal aos três
meses anteriores.

6 — Os imposto:, taxas e contribui-
ções existentes ou que venham a exis-
tir soure o consumo de energia tio:tri-
ca correrão por tonta dos consummo-
Te5.

— A concessionária entregará as
contas nus consumidores com o :nau-
valo de trinta dias, devendo nas con-
tas constar, além de fatisração lo pe-s
riodo do consumo, o dia da apresen-
tação e o dia do yenelmento para pa-
gamento.

ka prazo entre essas duas latas será
de dez dias.	 •

3 — Expirado êsse prazo, a conces-
sionária ficá autorizada a aplicar
UME multa de V/O é' a suspender o
fornecimento de energia caso o con-
aumiclor avisado para liquidar 'a e.M,-
ta veacida. não o faça dentro de •in-
co dias da data do avieo.

9 — Ao consumidor é proibido -so-
car nos medidores e nus fios qúe 5-
gani este à rêcle de distribuiçáo ae.n
como usas de "qualquer artificio com
o fim de leSar a \Concessionária, sob
pena de pagar o valor do sparedso
danificado, sem prejurzo das açOes ai-
Yeis e criminais que contra ele pro-
puser a concessionária.

1,0 — Quando para o mesma prédio
-hou.,ter fornecimento de energia sujei-
ta a tarifas diversas, os eircuztos por
0110,1 passar a energia cobrada par
preso menor deverão ter dispositivos
que impeçam a suo. titilizaçáo para
fins sujeitos a tarifas mais altas.

11 . — Será considerada como l iga-
Cãe de energia para fôrça toda aquela
que não se destinando ã iluminação e
calefação tenha:

a) carga Instalada superior a .3kW:
b) instalação trifásica.
22 — São consideradas instalações

p.ovisprias Ralas aquelas que, por nua
natureza e cqndições de traoaaho, não
pdssaM assegurar una funcionamento

,.apedor a dois meses para ligações de
luz, e um ano, para as ligações de
fôrça motriz. As tarifas a aplicar se-
ria as estdbelebidas para cada classe,
acrescidas de 30%.	 •

13	 A conces.siOnária poderá sus-
pencter o fornecimento de energia*

ai atendendo . à • ordem _ da autori-
dedt superior;

I)) por atraso do pagamento;
c) por fraude do consumo de ener-

ela elétrica:
ri; no caso de ser vedada a entrada

dos empreeados da concessionária com
o fim de Escalas:ação em qualquer lu-
gar onde se encontrem fios e apare-
lhos de eltricidade;

e) no caso da ligação de aparelhos
que perturbem o regular serviço de
fornecimento;

1) por deficiénela técnica e de se-
gurança das instalações do consumi-
dor.

14 — Dentro do prazo de um fino
contado da vigência da presente por-
taria a concessionária dejterá epre-
eentar à Divisão de Aguas do Depar-
tamento Nacional da Produção Mine-

_ ral, .de acórdo com as disposieões do.
Decreto n9 41.019, de 26-2-57, os ele-
mentos indispensáveis *a• unia verifi-
cação geral de suas contas, tendo e n
vista a aplicacão das novas tarifas,

I sob pena Ge ficar Sem efeito a ore-
i ria

,

16 — O fornecimento de energia a
"forfait" será permitido à titulo pre-
cário,' ficando autorizada Is toneeseio-
nária 'a' estender aos' eonstiraidores
dessa espécie os preços da enereia
medida, a proporção que fôr sendo
possível fazer-se a substituição de um
pelo outro regime de fornecimento.

17 Nas instalações de utilização
de energia elétrica são recomendadas
rae Normas NB-3, em vigor da àssa-
ciação Brasileira de Normas recdleas.
- 18 — Os casos omissos serão res. T

-oldos pela Divisão de Aguas ao De-
partamento Nac.ienal da produção asi-
nerai.	 •

19 — A Concessionária devera aten-
dei às determisfações da portaria nu-
mero 345, de 27=3-57, publicala no
Diário Oficial, de 1a4-57.

20 — Fica a titullsr desta Portaria
autorizada a aplicar o art. 176, do
Decreto nv 41.019, de 26-2-57, nas ca-
sos que couber. .

21 — Na presente Portaria estão
ineluldas tildas as sobretaxas ame-
dormente autorizadas por atos do Pos
der Pfiblico, com exceção daquela re-
ferente ao Decreto ns '49.119-A, de 15
..cle outubro de 1960.

22 — As tarifas ora estabetedes se
aplicam aos consumos e demandas
realstra dos pos feriram en t e às nrintel-
ras leituras dds medidos .ealizadas
ands a publicaçOn dést e ato ministe-
rial. — 'Barros Canyillio.

(Nn 2.94 — 21-1-61 — Cr$ 	

PORTARIA N.° -25, DE 21 DE
JANEIRO DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócio?.
da .aericiatura, usando das atribui-
eões . que lhe confere o art..5.° do De-
cretoléi ias 5.70, de 19 de agesto de
1943, tendo em vista o que requereu
a Empresa Fõrça e Luz Santa Cata-
rina, corri sede em Blumeneu. no Es-
tado de Sán ..a Catarina. e o que .pro-
põe a DiVisão dê /senas do Departa-
tnento Nacional da Proclueão Mineral,
resolve estabelecer a titulo precário,
até a determinacão do investimento,
as' seguintes - tarifas e Condições 'Pará
o foarteclinento ele- energia elétriCa
realizado pela Fannrese Feires e Luz
Saída 'Catarina, na sua zona de con-
cessão:

A — Tarifas;
— Ituntinactlo residencial e

comercial a forfait

. 15 — Fica vedado o eStabelechren- , —Cr$ 1,80 por kWh, para os se-
to de distinção, para o fornecimento i es 200 kWh de consumo mensal:

4 de favores, entre consumidoies eisii-	 — Cr$ 1.50 por kWh, para o coa-
n s sumo mensal excedente de 300 kwh;*.eci da mesma classificaeão e a

jiresrca tt condicões de serviço, devem-	 _ cas 50,00 mensais, por kW, ou
I lo cessar quaisquer favores ou diz- fração de carga, ligada excedente de
' tinçâo anteriormente feitos. 	 3 kW.

a

•
— Cr$ 24,0Q como mínimo pagamen-

to mensal, dando direito a 40 Watts
de carga ligada;

— Cr$ 0,60 por watt-mês de carga
ligada excedente a 40 watts.

Fica facultado à concessionária uti-
lizar aparelhos limitadores dè carga,
bem como limitar o fornecimento às
horas de funcionamento da Ilumina-
ção pública.

— Ilumittac(7n resteencial e
comercial a medidor

(incluindo aparelhos até '750 watts)
—Cr$ 55,00 como minimo paga-

mento mensal, para iluminaçOo men-
sal, para iluminação residencial, cor-,
respondene ao consumo de 20 kWh.

— .Cr$ 110.00 como mínimo paga--
mento mensal, para ilurninacão co-
mercial. correspondene ao cpnsinno
de 40 kWh.

— Cr$ 2,75 por kWh de consumo
mensal excedene.

711 Ilumina(ão e calefaçao resi-
dencial ou 'comercial e outros usos
domésticos sob um só medidor.
- Cr$ 275,00, como mínimo paga-

mento mensal, para es primeiros 100
,kWh de consumo e 3 kW de carga
ligada.
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16) O fornecimento de energia a
forfait será permitido a título pre-
cário, ficando autorizada a concessio-
nária a estender aos consumidores
dessa espécie os prêços da energia
medida à proporção que far sendo
passível fazer-se a substituição de um
pel a outro regime de fornecimento.

17) Acham-se incorporadas nas ta-
rifas da presente portaria tôdas as
sobre-taxas anteriormente autorizadas
por ato do poder públiço, com exce-
ção da que se refere aos aumentos sa-
lariais resultantes do decreto número
49.119-A, de 15 de outubro de 1960
(salário-mínimo).

18) Aumento de salários — varia-
ção nos prêços dos combustivets.

A compensação deverá ser feita,
aplicando-se o que dispõe a respeito
o artigo 176 do Decreto número 41.019,
de 26-2-57, Com relação aos combus-
tiveis e lubrificantes serão tomados
como básicos os prêços vigentes na
data da publicação desta portaria.

19). Os casos omissos serão resolvi-
dos pela Divisão de Aguas do Depar-
tamento Nacional da Produção Mine-
ral.

PORTARIA N° 67-BR DE 1 DE
. JANEIRO DE 1961

O Ministro de Est•ado dos Ne0-
cios da Aariéaltura resolve designar
o Bacharel Wilfrides Alves de Lima
para-exercer a função de Chefe de seu
Gabinete. — as.) Matara Cosia.

d) A concessionária tem direito de
regar ligação de energia a instalações
que não corresponderem aos requisi-
tos técnicos e de segurança de uso
comum previstos nas normas técnicas.
São recomendadas as normas NB-3,
em vigor, da Associação Brasileira de
Normas Técnicas.

7) As instalações para iluminação
e usos domésticos das categorias de
consumidores mencionados nas tabe-
las I, II e III, poderão ser monofási-
cas e alimentadas por derivações bi-
polares, salvo si a carga instalada
ultrapassar o limite de 3 kW, caso em
que é obrigatório o uso do sistema
trifásico na alimentação, distribu-
do-se a . carga monofásica, tão Igual-
mente, quanto possível. entre os di-
versos circuitos, de forma a equili-
brar da melhor maneira a carga en-
tre os condutores alimentadores,
- 8) Nas demais instalações (tabelas

IV, V e VI), é sampre obrigatório o
uso do sistema trifasico de alimenta-
ção e distribuição permitindo-se, en-
tretanto, nessas instalaçdes, a ligação
de motores ou aparelhos monofásicos
de potência nunca superior a lkW.
por unidade, até o máximo de 10%
da carga total de cada instalação,
distribuindo-se a carga monofásica tão
igualmente quanto possível entre os
diversos circuitos.

9) São consideradas - instalaçaA.
provisórias 'Vidas aquelas que, por sua
natureza, e condição de trabalho, nao
possam assegurar um funcionamento
contínuo superior a 2 meses para li-
gações de luz e um ano para as ins-
talações de afaça motriz.

As tarifas a apl icar serão as esta-
belecidas para cada classe, acrescidas
de 30%.

•
10) - Os impostos, taxas e contribui-

ções existentes ou que venham a exis-
tir sabre o consumo de energia elé-
trica correrão por conta dos consu-
midores.

11) A concessionária entregará as
contas de consuma aos consumidores
com o intervalo de 30 (trinta) dias
devendo nas mesmas constar, além do
faturamento do período do consumo, o
dia da apresentação e o dia do ven-
cimento. O prazo entre essas duas
datas será de 10 (dez) dias.

12) *Expirado o prazo previsto no
Item número 11 (onze), parte final,
a concessionária fica autorizada a
aplicar uma multa de 5% (cinco por
cento) e, caso o consumidor, avisado
para liquidar a conta vencida, não o
faça dentro de -cinco (5) dias da. data
do aviso, a suspender o fornecimento
de energia.

13) O restabelecimento da liga cão
far-se-á sarnenta, depois de liquidado
o débito e paga a multa e a taxa
devida.

14) A concessionária poderá suspen-
der o fornecimento de energia:

a) atendendo à ordem da autorida-
de superior;

b) por atrazo de pagamento:
c) por fraude do consumo de ener-

gia elétrica;
d) no caso de ser vedada' a entra-

da dos empregados da concessionária
com o fim de fiscalização em qual-
quer lugar onde se encontrem condu-
tores e aparelhos de eletricidade;

e) No caso da ligação de aparelhos
que perturbem o regular serviço de
fornecimento;

f) por deficiência técnica e de se-
gurança das instalações do consumi-
dor.

15) Fica vedado xf" estabelecimento
de distinção, para o fornecimento de
lavares, entre consumidores dentro da
mesma classificação e nas mesmas
condições de servieo, devendo cessar
quaisquer favores ou dietincões ante-
riormente feitas.

, GABINETE DO MINISTRO

EXPEDIENTE DO MINISTRO
Processos:

N. 52.302-60 — Helena Brando e
outra — balsa de estudos — "Cases.
Autorizo."

N. 51.261-W — Dilma Carvalho Ni-
colau — balsa de estudos — "Autorizo
Cr$ 20.000,00. 16-1-61".

N. 51.262-60 — Maria
Carvalho Nicolau — balsa
— "Autorizo Cr$ 20.000,90
cruzeiros). 16-1-61". •

N. 152.403-59 — Mario Gomes Ta-
vares — afastamento ao pais — "Em
vista da informação contida no aficao
de fls. 18, da Stniversidade do Recife,
transmita-se ao D.A.S.P., para, te-

o que lhe propõe a Divisão de Aguaa
déste Departamento, resolve:

Fixar era 1.156 kw a potência re
lativa ao aproveitamento da energia
hidráulica do Salto Tala, existente nc
rio Tala, Estado de Santa Catarina_
resultante de uma queda bruta dc
62,087m e uma descarga de 1,9 m3/seg
cuja concessão foi outorgada à Agrc
Industrial Bruno Heidrich S.A. pela
Decreto n9 35.819 de 13-7-1954.

(as.) Avelino lanado de Oliveira_
Diretor Geral do Departamento Na-
cional da Produção Mineral.
(N9 3.038 — 23-1-81 — Cr$ 81,60)e

ÍORIA DO ENSINO
SECUNDÁRIO

PORTARIA N° 65. DE 23
DE JANEIRO DE 1961

O Diretor do Ensino Secundário do
Ministério da Educação e-Cultura,
usando das atribuições que lhe cosa .
tese a Portaria Ministerial n9 302,
de 30 de agasto de 1957, que alterou
o art. 132 da Portaria Ministerial
no 51, de 19 de maio de 1952, resolve:

• Art. 19 Conceder reconhecimento
83 Ginásio Nossa Senhora de Fátima,
com sede em Abaeté, Estado de Minas
per ais.

Art. 20 A denominação do estabe
*cimento de ensino securalário da
qae trata o artigo anterdor continue
a ser Ginásio Nossa Senhora de Fá.
tina.

Ido de Janeiro, 23 de Janeiro da
146Y. — Cleantho Rodrigues de Si,
rateira, Diretor-Substituto.

(No' 3.224 — 24-1-61 — Cr$ 102,00),

Salário	 i	 Despesa

mensal	 mensal
25.000,00	 125.000,00
21.000,00	 147.0-4,G0
18. 000 00	 252.000,00
16.000,00	 32 . 000,00
15.900 00	 90.000,00
14.000,e0	 93.000.00
12 . 000,00	 108.000,00
12.030,00	 72.000,00

924.000,00

•
11.028.000,00

D Fundo de Reversa° —
Depósitos e Retiradas

1) Fica a concessionária obrigada
a depositar no Banco Nacional do De-
senvolvimento Econômico ou na agên-
cia mais próxima do Banco do Brasil
S. A. as seguintes importâncias cor-
resaondentes ao Fundo de Reversão:

Ano de 1961 — Nihil.
Ano de 1962 — Cr$ 6 . 6e2 . 67a 00.
Ano de 1963 — Cr$ 11.670.000,00.
Os depósitos serão feitos mensal-

mente, em dia:décimos, até dia 20
(vinte) de cada mês. Deve igualmen-
te a concessionária atender às deter-
minações do art. 35, do Decreto nú-
mero 41.019, de 26-2-1957, ficando
obrigada a contabilizar os respectivos'
juros na conta "Diversas Receitas".
O não cumprimento das disposições
aqui contidas implicará nas sanções
previstas em leis e regulamentos.

2) Fica a concesisonária obrigada a
juntar os comprovantes dos depósitos
ao D. Ag. 4 402-60,

3) Fica autorizada a concessionária,
de nardo com o que dispõe o 1 39 do
artigo 33 do Decreto no 41.019, de•23
de fevereiro de 1937. a movimentar o
depósito a que se refere o item acima,
para amortização dos empréstmos
contrWdos com o Banco • Nacional do
Desenvolvimento Econômico, confiar-
me escritura lavrada em 23-5-57, sob
n° 741, a fls. 57v., no tabelião do 99
Oficio de Notas da Cidade do Rio de
Janeiro, ou para atender aos encargos
decorrentes de seu programa de ex-
pansão da capacidade geradora e sis-
tema de transmissão.

E — Vigência
1) Dentro do prazo de um ano - a

contar da vigência da presente Por-
taria a concessionária devera apre-
sentar à Divisão de Águas do Depar-
tamento Nacional da Predirão Mine-
ral, de acôrdo com as disposições do
Decreto n9 41.019, de 26-2-57, os ele-
mentos indispensáveis a uma 'verifi-
cação geral de suas contas, tendo em
vista a aplicação das • -vas tarifas,
sob pena de ficar sem afeito a pre-
sente portaria.

2) As tarifas ora estabelecidas se
aplicam às demandas e Consumos re-
gistrados posteriormeate à publicação
desta Portaria.

3) Nos primeiros 4 (quatro) meses
de sua vigência, as tarifas a medidor
ora fixadas serão cobradas pela con-
cessionária com um desconto de 25%
(vinte e cinco por cento). — Barros
Carvalho.
(N9 2.929 — 21-1-61 — Cr$ 2.010,09).

DEPARTAMENTO NACIONAL

DA PRODUÇÃO MINERAL

PORTARIA N9 4 DE 11 DE JANEIRO
DE 1961

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, usando da
atribuição que lhe confere o item II
da Portaria Ministerial n9 1.575, de
15 de outubro de 1954, tendp em vista

do Carmo
de eseuctas
(vulue mil

Quanti- I

dada—5
Assistente Técnico "C

	

7	 Assistente Técnico "B"

	

14	 Assistente Técnico "A" .

	

2	 Auxiliar Adm. "C" 	

	

6	 Auxiliar Adm. "B" 	
	7 	 Auxiliar Adm. "A" 	

	

9	 Auxiliar de Expedição 	

	

6	 Atendente de Portaria 	

	

Soma 	

	

---Ta	 Servidores, sornando a
despesa a n u ai para

	

1961,   

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

N. BR-517-60 — Escola São Pie
Decimo, maranhão — solicita auxilii
— "Foi atendido por "Restos a pagar"
Devolva-se a D.O. 21-1-61".

N. 69.216-59 — Sociedade Escola
"Escola Evangelica da Assembléia di
Deus" — Porto Lucena — R. G. de
Sul — Registro no C.N.S.S. Pa
recer .contaário — "Humoiogo.
23-1-61".

N. 93.766-60 — Instituto Capiba
ribe, Recite, Pe — Registro no C.N.S.S,
— Parecer contrario — "Homologo,
Em 23-1-61".

N. 134.081-60 — Fundação São José
Duque de Caxias, Rio de Janeiro
Registro no C.N.S.S. — Parecer can,
arado — "Homologo. Em 23-a.-61".

N. 126.563-60 — Paulo Casar Mar
ques — nomeação interina — -Lavre

o	 ".
considerando o seu pronunciamento se N ato. 126 047-60 — Vara Maria d=:
acérca do assunto •fls. 131, retomar Souza da Silveira — requisiçao — "A
o exame do caso para final despacho elevada consideração do Sr. Pres!
pelo Sr. Presidente da Rein:Maca. Em dente da Republica, por intermédio da
18-1-61". DASP. Em 23-1-61".

N. .5.457-61 — Diretor do Museu
Histórico Nacional — autorização paia'
balsas de estudo — "Aprovo. 19-1eal '.

N. 3.172-61 — Bibnoteca Nacional
— classificação de função — "Ao
D.A.S.P. Em 19-1-1961".	 .

N. 56.872-60 — Ação Social Fran-
ciscana de Rondonópolls, Mato (Inias°
..... Registro no C.N.S.Si — Parecer
contrario — "Homologo. 19-1-61".

N. 5.119-61 — • Campanha de Forma-
ção de Metereologistas — proposta de
criação — "Ao D.A.S.P. 19-1-61".

N. 79.738-60 — Instituto Missioná-
rio São José, Campo Grande, M.
Grosso — Registro rio C.N.S.S. —
Parecer contrário — "Homologo. Em
2r-1-61".	 -

N. 110.146-54 — Orlando Magalhaes
Carvalho — gratificação de ma gisté-
rio — "A elevada consideração do Sr.
Presidente da República, por intarme-
dio do D.A.S.P. Em 19-1-61".

N. 33.008-60 — Claudio Cioncalves
Garcia — balsa de estudos —
rizo até o máxano de Cr$ 10.000,00
em externato. 16-1-61".

DEPARTAME'NTO

DE ADMINISTRAÇÃO
' TABELA DE PESSOAL TEMPORÁRIO

Escala de salários mensais, discriminada par categoria, elaborada na
forma do § 2? do artigo 24 da Lei n.9 3.78'3, de 1880, para o pe,scial tern-
porário da Campanha de Educação de Adultos e Adolescentes Analfabetas

Categoria



COLEÇÃO DAS LEIS
1960

VOLUME V
ATOS DO PODER LEGISLATIVO

Leis de julho a setembro

Divulgação n.° 836

Preço C$ 240.00

VOLUME VI

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de fulho a setembis

Divulgação a.• 837

Preço : Cr$ 570,00

A VENDA

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1

.Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Posta!
1
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MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Madeiras, Ferro e Cimento Ltda. —
Cr$ 5.009,00 — Art. 189, 173, comb.
154 da C.L.T.

N° 217.198-59 — José Alves da

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 30 DE JANEIRO
DE 1961

O Ministro de Estado dos Negocies
du Trabalho, Indústria e Comércio
resolve:

S/N — Dispensar, a partir de 31 de
janeiro corrente, Cídio Salatino das
funções que exerce em seu' Gabinete.

PORTARIA DE 31 DE JANEIRO
DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios do
Trabalho, Indústria e Comércio re-
aolve:

N.° 60 — Mandar servir em Brasí-
lia, na forma do art. 2.9 do Decreto
na 47.423, de 15-12-59, com as van-
taaens fixadas no mesmo diploma le-
aal. a Escriturária classe B. Nível 10,
dêste Ministério, Geny Moura. —
Allyrio de Salles Coelho.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIAS DE 16 DE JANEIRO
DE 1961.

O Diretor Geral do Departamento
de Administração, no uso das suas
atribuições regulamentares e na for-
ma da Lei 1.711, de 28 de outubro de
1932, resolve:

N. 2 — Instaurar processo adminis-
trativo e designar os servidores Anto-
nio Castello Branco, como Presidente,
Nivardo Mello e Edson Borges de Li-
ma, para em comissão, apurar os ta-
tos constantes do processo n.9 MT1C
303.592-60.

N.9 3 — Instaurar processo adminis-
trativo e designar os servidores An.,
tônio Castello Branco, Nivardo Mello
e Elson Borges de Lima, para, em
Comissão ,sob a presidência do pri-
meiro citado, apurarem os fatos cons-
tantes do processo número MTIC
300.332-61 — Perci0 Gomes de !VIVI°
— Diretor-Geral.

Serviço de Comunicações

DESPACHO DO MINISTRO

MTIC. 300.550-61 — Comissão do
Impósto Sindical solicitando autoriza-
ção para criar um Núcleo em Brasília
e a designação do Diretor do Serviço
de Administração daquele órgão, Eze-
guiei José Prieto, para dirigi-1o. —
Aprovo a criação, sem ônus para a
Comissão do Impôsto Sindical. — Em
27 de janeiro de 1961a — Allyrio de
Salles Coelho.

DEPARTAMENTO N
DO TRABALHO

kCIONAL

Divisão de Higiene e Segurança
do Trabalho

Multas impostas por infração dos
dispo•ativos da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovadas pelo Decre-
to-lei n° 5.452 de 1 9 de maio de 1943.

FIRMAS QUE NÃO APRESENTA-
RAM DEFESA

Despachos de 11-7-60.

N9 185.868-58 — Hotéis Othon S.A.
—*Cr$ 1.000,00 — Atr. 169, § 2 9 —
170-189, comb. 154 da C.L.T.

719 107.500-59 — Empreiteira de
Mão de Obra S.A. — Cr$ 2.00000 —
Art. 169, § 29 — 170. 173, 182, 171, 189
comb. 154 da C.L.T.

N0 121.442-59 — Fábrica de Pneus
Carioca — Cr$ 2.000,00 — Art. 195,
139, 170, 176 comb. 54 da C.L.T.

No 229.157-59 — Paulo Gamlio —
Cra 500,39 — Art. 373, 371, 375 cama
320 da C.L.T•

No 229.139-59 — Popa-':iria Tato-
arafia -Nanar Ltda. - Cla ;AL% —

N° 230.982-51 — Trio:soa-aia 5'
 Ltda. --	 Jaatar

169, § 29. 70, 171, 176, Itij e . .aaa. 154
da C.L T.

N° 212.fa6-59 —	 A. aii-sraa1-
ves — Cr$ 2.003,00 — Art.
comia	 da

N° 144.340-59 — J. Corrêa Martins
Cia Ltda. — Cr$ 1.00000 — Art.

170, 189, 176, cornb. 154 da C.L.T.
M 46.015-59 — J. Maria Pereira
Filho — Cr$ 2.060,00 — Art. 189,

comia. 154 da C.L.T.
N 9 148.790-59 — Jaeob Milieme —

Cr$ 2.000,00 — Art. 189 da C.L.T.
N° 154.311-59 — Editora Mundo

Modela() Ltda. — Cr$ 2.000,00 --- Art.
169 § 20 — 71, 189, comb. 154 da
C.L.T.

N9 155.482-5v DO. Candido —
Cr$ 2000.00 — Art 189, da C.L.T.

N 9 173.234-59 — Gráfica Adonai cia
Severino Lucia de Alexandrino — Cr$
200,00 — Art. 80 § único da C.L.T.

N° 175.375-59 — Laboratório Cli-
max S.A. — Cr$ 500,00 — Art. 372,
comb. 74 da C.L.T.

No 176.894-59 — Gentil Nunes da
Cruz — Cr$ 2.000,00 — Art. 171 comb.
154 da C.L.T.

N° 179.810-59 — Editora Mundo
Moderno Ltda. — Cr$ 2.000,00 —
Art. 189 comb. 154 da C.L.T. •

N9 180.859-59 — L. Martins Co-
mércio e Industria S.A. — Cr$ ..
500,00 — Art: 74, comb. 372 da

N° 182.857-59 — Garagem Oceânica
Ltda. — Cr$ 2.000,00 — Art. 189 da
C.L T

No ie3.761-89 — Domingos Alves
da Silva — Cr$ 200,00 — Art. 415,
416 da C.L.T.

N0 184.594-59 — F. Gomes —
Cr$ 1.000,00 — Art. 189 e 171 da
C.L.7 .

N9 184.595-59 — J. Saraiva e Sa-
raiva — Cr$ 1.000,00 — Art. 222 da

No 186.809-59 — Tinturaria e Car-
pintaria Rio Londres Ltda. — Cr.a ..
2.000,00 — Art. 171, 173, 189, comb.
54 da C.L.T.
NO 198.235-59 — J. B. Pavão —

Cr$ 2.000,00 -- Art. 165 — 2° —
166, 167, 188, 173, 172, 182, 181, cornb.
154 da C.L.T.

No 201.113-59	 Recauchutadora Art. 41, 71, ecinb. 32 da C.1.1.
Rio Lida. — Cr$ 40,60 — Art. 433, 	 Ni, 2:0.379-59 — Judith si 114p
letra "B" da C L	 1ena Ltda Crs 40e.to — As L. 43;s le-

N° 203.811-59 — Viação Irmãos laia "A•'
Unidos Ltda. — Cal 500,00 — Art.
372, comb. 74 da C.L 7,

No 204.931-39 — Real S.A. Trans-
portes Aéreos — Cr$ 1.000,00 — Art.
30 § único da C.L.T.

N° 207.271-59 -- Ercil S. A. Co-
m;aicio e Indústria — Cr$ 2.000,00 —
Art. 189, da C.L.T

N 9 207.474-59 -- H. Correia Fá- 1
brica de Roupas Ltda. — Cr$. 1.000.0) 	 N" 232 789-59 —	 ia Ia-
- Art. 17, 173, 159 comb. 154 da ! cliana Ltda. -- era 2 enaon -- art.
C.L.T.	 1170. 171, 1b8, 1E9, comia 54 da C.L

N9 211.067-59 — José Avelino de ! ,-„,,„ 	 ,0	 Jca • Po- f esCarvalho — Cr$ 1.600.60 — Art. 433,1,rano —	 80.23 — Art.	 :s80	 402comb. 402 da C.L.T.
No 214.973-59 — J. Martins da !i co comb 402 e 420 ela C.L.T.	 •

Cruz — Cr$ 5.000.00 — Art. 161, 173, I N 9 218.393-59 — Empreiteira ("e
171, 189 comb. 154 da C.L.T.	 !Mão de Obra S A. — Cr$ 2.Ct • no

No 215.136-59	 —	 Poltronas Ibas	 Art. 169, § 20, 139 eamb. 154 cia
Ltda. — Cr$ 4.000,00 — Art. 402 comb. IC.L T.
41 . da C.L.T.

No 216.789-59 — Distribuidora de N" 104.255-60 — Tiansportes Mi-
nerva Ltda. — Cr$
189 da C L T.

2.060.09 — Art.

Cruz — Cr$ 2.000,00 — Art. 171 da :00,00 — Art. 74 cannb	 da C.L T.
C.L.T.

N° 28.998-59 — Dunlop do Brasil N" 111 162-10 — Walter Ferna odes
S.A. Ind. de borracha -- Cr$ .. . & C:a faria. — Cra 1 mino — Art.
1.000.00 — Art. 389, alínea "B" da 433 "A - e 433 "B • ' da C.E

N 0 224.357-59 — Jayrne Gorberg
— Cra 2.000,C0 — Art 171. 189, comb.
154 da C.L.T.

N o 225.931-59 — Ercil S.A. — COM.
e Ind. — Cr$ 2.000,09 — Art. 189	 N° 113.615-CO — Tinaaraf i a C
comb. 154 da C.L.T.	 que Ltda. — Caia 5 000.39 —

N9 226.923-59 — Jorge Ernesto 171, comb. 134 cia CL T.
Gauflier — Cr$ 500 00 — Art. 373 —
374 § único e 375 da C.L.T.	 FIRMAS QUE APPESENTAE,AM

NO 227.377-59 — J B. Paavão 	 DEFESA
nema Floresta) — Cr$ 2.000.00 —
Art. 154, 165, § 2°. 66, 167, 188, 1 .73,	 Dtnriccaos de 11-7-CO
172, 182, 171 da C.E T. la° 113 0:0-58 — Mauricio raro

(óptica Luso S.A. — Cra 69000 —
Art. 76 • comb art. 5° da C.L.T.

N9 15.8E5-59 — Nunes Comércio
1 e iti l listria ci Nfrivris t Ida. — Crt;
400.00 — Art. 418 § único da C L.T.

N° 165.453-59 — Gaivoteenica Ltik,
— Cr$ 5.000,00 — Art. 171, 189 da
C .L	 •

No 174.552-59 — J Almeida Tor-
I neiro — Cr$ 2.000,00 — Art. 189 da
C.L.T.I

N9 194.85059 — tkottaria Piralã
Ltda. — Cr$ 5 000 00 — Art. 189 —

1

171, comb. 154 da C.L.T.

N° 201.511-59 — Bernini di Cia.
Ltda. — Cr$ 5.000.00	 Art. 169, I

12°, 189, comb. 1:54 da C.L.T.

N9 205.626-59 — Eletrovisão Ltda.
— CiiS 5.000,00	 Art. 169, if 2° da
C.L.T.

N9 208.571-59 — Pelajo Comerçial
Iraportaçfio S.A. — Cal 509,00 —
Art. 74 cemb. 372 da C.L.T.

No 208.572-59 — Pelaio Comercial
Importação S. A. — Cr$ 400.00 --
Art. 418, § único cornb. 402 da CL T.

No 211.898-59 — Galeria Atlantica
de• Papéis e Vidro Ltda — era ....
5.000,e0 Ara. 171 comb. 154 da
C.L.T.

N° 211.923-59 — Tinturaria In-
diana — Cr$ 2.000,00 — Art. 153, 171,
188, 189, comb. 154 da • C.L.T.

N9 225.040-59 — J. Gomes Fi-
lhos Ltda. — Cra 400,00 — Art. 413,

§ único — 420 da C.L.T.

- No 226.204-59 — M.L. Soares —
Cr$ 400,00 — Art. 413, § único, coma.
402 da C.L.T.

NO 235.098-59 — Standard El. êtrica
S.A, — Cr$ 1.000,00 — Art. 10, comb.
402 da C.L.T.

N o 107 . 450-CO — Neiva Ferreira
'araaaso — CabcleireircS - C.a ....

N° 13 614-CO — Transporte S Sil-
vestra Ltda. — Cr$ 2.000.00 - AÍ t.
169 § 2 9 — 70, 17, 176, 169, cainb.
154 da C.L
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2•1° 235.928-59 — Fábrica de Ence-
radeiras Lustren S.A.. — Cr$ 1.030,00
— Art. 80 comb. 402 da C.L.T.

N9 237.602-59 — J. Abitan — Cr$
2.000.00 — Art. 189 da C.L.T.

N° 237.611-59 — José Alves da Cruz
— Cr$ 2.000.00 — Art. 171 comb.
a54 da C.L.T.

	

No 108.74-60	 Bar América SM-
re Ltda. — Cr$ 1.000,00 — Art. 289,
271, comb. 154 da C.L.t..

N9 109.611-60 — Joaquim JerOni-
mo de Almeida — Cr$ 200,00 — Art.
435 letra "E" — 416, 433 letra "B"
da C.L.T. -

N9 109.947-60 — Joaquim Solis -A/-
varez — Cr$ 1.000,00 — Art. 169, é 29
171, 89, comb. 151 da C.L.T.

N9 109.948-60 — Joaquim Balis A/-
varez — Cr$ 500.00 — Art. 389 letra
'B'.! comb. 154 da C.L.T.

• No 112.700-60 — Bauscb & Lomb
S.A. — Ind. e Optica — Cr$ 5.00000
— Art. 17 comb. 154 da S.L.T.

N9 188.888-60 — Tipografia e Pa-
pelaria Walter Machado — Cr$
1 000.00 — Art. 169 1 2° — 171, comb.
154 da C.L.T.

No 119.921-60 — 3. Corrêa ez Mo-
reira — Cr$ .403,00 — Art. 433, letra
'E' e 420 da C.L.T.

N0 122.113-60 — Quixacla Roupas
E3.A. — Cr$ 200,00 — Art. 418, â
único da C.L.T.

No 122.132-60 — Bar PetropoLis do
Catete Ltda. — Cr$ 1 000.00 — Art.
189, 179, 171, cordb. 154 da C.L.T.

No 125.745-60 — Peven Representa-
et‘es C ,,m4rcio e Inclisstria Ltda. —
cr5 503,— Art. 372, comb. 41 da
C.L.T.	 —

No 135.507-P0 — Tiporafia Cacirfue
T.tda. CrS 5 000'10 — Art. 171.
coinb. 154 da C.L.T.

N° 137 09550 — Artefatos .de Ara-
me e Ferro Indits ,-ria e Com-srcin

A. — Cr$ 2 fjon 00 — Art. 169.,
20 comb. 154 da C.L.T.

No 139,376-60 --- Trans.norte Co-
ror-In Inditstria R:M g Arnios S. N.
— C^R 1.000,00	 Art. 166, 188 da
C 1, T.

N° 139.('65-60 — ..Trangnortadora
A ororq Ltda. — 2.003,00 Art.
171. 139 da C.L.T.

N° 140 189-00 — Urda() ,Cinemato-
eraftea Brasileira S. A.. — Cr$ ....
1 1103 ,'0 —	 169, ã 2°, 189 coinb.
114 da C.L.T.

N9 140 190- 10 — Tnuring Cltib do
cora i .00 1.,n0 —	 129 â

20, 183, contl). 154 da C.L.T.

prne:r n r,trinriplA f,,E138, DA

JUSTIÇA DG TRABALHO n

PORTARIAS TYR IP DE JANEIRO
DE 1961

O P-oc • Irodor Geral dá Justiça Ob
usrtnetO da.Z atribuica-cr nue

q o Cinrer'd n s oélo art. 80 da Lei
Ir 1 341, de 33 de maio de 1951, com-

binado com os arte. 22 e 23 dá
atilamento aprovado pelo Decreto nu-
Mero 40.359, de 16 de novembrci de
1956, resolve:

N9 9 — Admitir Carlos Eduardo
Kós Chermont de Britto coma esta-
giário da Procuradoria Geral da Jus-
tiça do Trabalho e designá-lo para
ter exercido na Procuradoria Regio-
nal do Trabalho da 19 Região. -

-
O Procurador. Geral da Justiça do

Trabalho, no uso de suas atribuições,
resolve:

No 10 — Tornar sem efeito a Por-
taria n9 68 de 2 de dezembro último,
que admitiu Rogério Rodrigues como
estagiário da Procuradoria Geral da
Justiça do Trabalho, designado. para
ter exercido na Procuradoria Regi9-:
nal do Trabalho da 1 9 Região. — João
Anterior de Carvalho, Procurador Ge-
ral.

Titulo do substituto dê Procurador
do Trabalho Adjunto — Sebastião
Machado Pilho. _

O servidor a quem se refere o pre-
sente titulo, conforme decreto coleti-
vb de 3 de dezembro de 1960, publica-
do no Diárjo Oficial da mesma ddta,
pastou a integrar, em caráter efeti-
vo, como Procurador do Trabalho
Adjunto, a carreira do Ministério Pd-
biiso do Trabalho, na forma do diaj.
poato no art. 519, i 19, do Regula-
mento aprovado pelo Decreto número

1 48.959-A, de 19 de setembro de 1900.
1 Em 4 de janeiro de 1961. — 'João
Antero de Carvalho,aProcurador Ge-
ral.

1 Idêntica apostila foi lavrada nos tí-
tulos doa seguintes Procuradores do

!Trabalho Adjuntos:
1. RaimundoMonte Coelho.

12. Custódio Alberto de Freitas Lá-
!	 tosa.
, 3. Justinianó José da Silva.
' 4. Carlos Jose Príncipe de Oliveira.
15. Osvaldo Bráulio Gouthier de Vi-
i	 Iheriá.
6. Bolívar Machado Barbosa.

1

. Titulo do Procurador do Trabalho,
Dr. Aldo Prado.

Ao funcionário a quem se refere o
presente titulo, de acôrdo com o dis-
posto no art. 12. item LU, da Lei nú-
mero 3.414. de 20 de junho de 1958,
é assegurado ii acréscimo de 30 %
(trinta por cento) sobre os venci-
mentos mensais de Procurador,a par-
tir de 21 de junho de 1958, por conta
nessa data mais de 15 (quinze) anos
de função.

Em 19 de junho de 1961...— João
Antero de Carvalho, Procurador Ge-
ral.

Titulo do Procurador do Trabalho,
Dr. Aldo Prado.

Ao funcionário a quem se refere o
presente título, de acôrdo com o dis-
posto no art. 12. item 1TI, da Leinn-
mero 3.414. de 20 de junho de .1958,
é asegurado o acréscimo de 30. eii,
(trinta por cento) -sôbre os venci-
mentos mensais de Procurador, a par-
tir de 15 de Janeiro de 1961, por ha-
ver comn/e'ado 20 (-vinte) anos de
função, em 14 de janeiro de 1961.

Em 19 de junho de 1961. — João
Antero de Carardho, Procurador Ge-

ral.

blko, resolve incluir Estreito como
escala facultativa em sua linha aérea
cargueira Rio de' Janeiro — Barrei-
ras -.=-; Belém Manaus, Concedida
Pela Portaria n° 13; de 21 de janeiro
dê 1960.

,e‘ autorização de que trata esta
Portaria deverá ser, oportunamente,
Submetida ao exame da Comissão de

-

MINISTÉrRIO
DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA DE 16 DE JANEIRO
DE 1961,

O Substituto do Diretor Geral do
Departamento de Administração cio
Ministério da Saúde, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 5•0 do
Decreto n.° 37.371, de 17 de maio de
1955, tendo em vista o que consta do
processo n.9 497_ .. de 1961„ resolve:
N. 3 Remover "ex officio"; no

interêste cl administração, de acordo
com O art. 56, item I, da Lei ri. 1.711
de 28 dê outubro de 1952, Pedro Cal-
das da Cunha, ocupante do cargo de
nivel 17, da série de classes de Mé-
dico, da Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal déste Ministério, da
Divisão de Organização Sanitarta, do
Departamento Nacional de Saúde, Pa

-ra o Departamento Nacional de Ude-
Mias Rurais em earater PrOvisório até
que se efetue ,a lotação definitiva dos
órgãos deste Ministério, em face cia Lei
n.9 3.780 de 12 de julho de 1969-

PORTARIA DE 24 DE JANEIRO
DE 1961.	 •

. O Substituto do Diretor Geral do
Departamento de Administração cio
Ministério da Saúde, uaando da atei-
Meça() quê lhe confere o art. 42, item
V, do Regimento do mesmo Departa-
mento, aprovado pelo Decreto número
42.917, de 30 de dezembro de 1967,
combinado com os arte. 217 e 219 do
E.F.P.C.U. e, tendo em vista o da-

•

iéstudos e Concessões de Linhas Aérei
(CgcLa), devendo, até então, os hc
rários decorrentes ser expedidos ei
caráter transitório. 	 .

Brigadeiro do Ar Engenheiro Jod
Mendes da Silva, Diretor-Geral d
Aeronáutica Civil.

(N9 2.974 — 23-1-61 — Cr$ 102.00)

DA SAÚDE
pacho exarado pelo Senhor Ministr
a fls. 14 do processo ri." 1.501-51, re
solve:

N.9 6 — Designar Armando Orlandc
Chefe do Serviço de Comunicaçõei
Dano José Tavares, Chefe do Serviç
de Administração da Sede e Jose Mo
reira Padrão, Chefe da Secção de Ad
ininistraçÃo da Divisão de Materia
todos deste Departániento, para, sob
presidência do primeiro, eonstituiren
a comissão de processo administrativ n
que se incumbira de apurar os tato
relacionados com o .desaparecimenti
do processo n.9 49.589'40.

PORTARIA DE 26 DE JANEIRO
DE 19214

O Substituto do Diretor Geral ch
Departamento de Administração' di
Ministério da Saúde, no uso da atei.
buição que lhe confere o art. 5.9 ch
Decreto n.° 37.371, de 17 de Maio
1955, tendo em vista o que consta d(
processo n.9 1.600, de. 1961, resolve:

N.9 7 — Remover, a pedido, de acor.
do com o art. 56, Item I, da Lei nú•
mero 1.711 de 28 de outubro de 1952
Leda Saint-lidartaç ocuPanté do car-
go de uivei. 10-B, da Série dê lesse/
de Escriturário. da Parte Pertrianenti
do Quadro cie Pessoal dêste Ministério
.çta Divisão do Pessoal. dêste Departa-
mento para o Serviço. Nacional de Fis-
calização, da Odontologia, do Depar.
tamento Nacional de .Saúde, em cará-
ter provisório ate que Sé efetue a
tação definitiva dos Órgãos deste Mi•
nisterio, em face da Lei n.o 3.780 dc
12 de julho de 1960.

MINISTÉRIO
DA AERÓNÁUTICA .

AlaYde Pinto 	

Alda Monteiro de Barros 	

Flávio Fialho de Mello 	

Elza Pereira CordEiro Leite 	

Lysis de Castro Dantas Nogueira 	

Maria de Lourdes Proença 	

Mário Marques Ferreira. 	

Rubem Suzart 	

I	 Diretoria do Pessoal -
Resumo da Fdlha de Pagamento de' Gratificação por Serviços

Extraordinários, no 5, referente ao periodci_de 21-3 a 28 =4-60 e de 3-5
a 7-6-60 --- "Restos a Pagar"

Repartição: Divisão de Organização Hospitalar — D. N. O.

NOME	 I Cargo ca função Total Por pagar.

Oficia/ Adminis.-
trativo classe L

Atendente clas-
se D 	

Auxiliar Adjni
nistratiVo refe-
rência 26 	

Escrevente dacti
/ografo referên-
cia 20 	

Auxiliar de Ser;
viços Médicos
referencia 20_ 	

Servente rereren=
,cia 18 	

	

Servente referên	 :.
ela' 18 	

Auxiliar de Por-
taria classe	 .

at$

8.666,60

4.000,oa

6.6660

4.000,00

4.000,00

3.200,00

d.200.04

4.000,00

GABINETE DO MINIStRO
POI;TARIA DE 25 DE JANEIRO

DE 1061
O Ministro de Estado doS Negócios

d.,. A.-:.ror.autica reso/ve:. -
89-GM1, — Dispernro Briga-

et-iro-do-Ar Hebe do, Rosário Olivei-
ra. das funções de Comandante ES-
pulai da , Guaintção de 4.as11ia,

Tenen te-Brigadeire- da-Ar Francis-
co de Assis Carrda de Mate, Tgjnistro
da Aeronáutica.

iJIRETORIA DE AERONAUTteA
CIVIL -

PORTARIA No 5. DE 12 DE JANEIRO
DE 1961

O Diretor-Geral de Aeronáutica
atendendo ao que requereu- a

Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul So-
ciedade Anónima, tendo em vista at
pareçarea cenetantee do progesaq coas-
tituido e levando em conta as ime-
diatas necessidades do interêsse pú-

Total 	 	 37.733,20

LEI — VERBA — CONSIGNAÇÃO — SUBÇONSIGNAÇÃO
Lei no 3.682, de 7-12-59 — Aneitó 4.19 — 1.0.00 —Custeio —_ 1.1.00

Festoai Civil — 1.1.17 — Gratificeção_pár, Serviços Eittraordinarlos.
Unidade 10.01 — Divisão de Organização Hospitalar	 D,N.S.
Dipposições legais ou regulamentares que autorizam o Pegamento: Ar-

tigo 145, item...///, combinado cbm b art. 150, item I, Parágrafo 19, tia Lei
u9 1.711, de 28-10-52.

Empenho •no 85, de 19-2-60.
Processo n° 9.043-60.	 -
saaka Plnar/001ra. em 23 de Janeiro de 1961.1



CÜIDIGO
DE PESCA

DIVULGAÇÃO N9 770

Preco: Cr$ 12,00
À VENDA:

2-sç5o de vendas : Av. Rodrigues Alves,

Agência 1: Ministério da Fazenda

i Atenee-Se a pedidos pelo Serviço de Reemiálso Posta/

...,....r.À.:-.'	 -....:L....----......	 .:.....••.i..• --

C,1 rta-f eira 1 
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte I)
	

Fevereira de 1961 923

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ENDEMIAS RURAIS

PORTARIAS DE 5 DE JANE11.0
DE 1061

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional cie Lnciemiae Rurais, resuiee;

Usando das atribuições que lhe con-
fere o item 39 do art. 20 üa Dee.'eco
n'? 40.870, de 7 de feeereiro de 1957.

N ç 8 — Dispensar a pedicio, o Medi-
co-sanitarista, Código Te-uaj, nivei
18-B, Oscar Pereira de 13rito, da

gratificada 2-E, de Chefe da Cu--
eun.serição Acre deste Departamento.

1N 9 9 — Remover a pedido, da Jir-
eunscrição do Território eccleied
Acre para a Diretoria-Geral, a eartir
de 1 e de janeiro do corrente, u Medi-
co-sanitarista, Código TC-803, nivel
1e-B, Oscar Pereira de Frito.

PORTARIA DE 10 DE JANEIRO
DE 1961

N ç' 23 — Remover a pedido, do
titUtO NadMilal de Endemias Ror ris
,(Belo Horizonte) para o Neeleo Cen-
'tral do mesmo Instituto, no Estado
da Guanabara, o Zoólogo, nível 17,
Roberto Coutinho Herrerias Smenes,
a partir de 1 9 de janeiro de 1961.

PORTARIA DE 17 DE JANEIRO
DE 1961	 .

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Endemias Rurais, nane
do das atribuições que lhe confere o
item 39 do art. 20, do Decreto núme-
ro 40.870, de 7 de fevereiro de 1957.

N 3.0 — Designar o Oficial de Ad-
ministração, Código AF-201, nivel
14-B, do Quadro Permanente do 11.8.,
Zuleika • da Silveira Guedes, matricula
n9 1.239.835, para exercer a funeão
gratificada 9-F, de Secretário do Di-
retor do Instituto Nacional de Ende-
mias Rurais deste Departamento, va-
ga" em vittude da dispensa de Adol-
pho Rohloff Junior. — Antilear Via-
na Martins, Diretor-Geral.

PORTARIAS DE 27 DE JANEIRO
DE 1961

N 9 36 — Dispensar a pedido, o Mé-
dico-sanitarista, nível 17, E'dward
Ferreira de Carvalho, da função gra-
tificada 3-'F', de Chefe de Setor da

_	 .

Circunscrição Santa Catarina, de:t•
Departamento.

N 9 37 — Dispensar a pedido, o ele-
dico-sanitarista, nivel 17, erancleco
Rocha Aguiar, da função et-atenue:1e
3-F, de Chefe de Setor da circuae-
crição Maranhao, deste Oepa.ea-
mento.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacionel cie Endemias. Rurais, t.e.1.1,1
em vista as razões epresentallas
Presidente da Comissão de Inquerite
desienada pele. Portaria ne 499, oe 2
de dezembi o cie 1500, desta De etorie.
peles queis justificou plenam e nte ret
motivos do retardamento de 	 :s ,re-
ba1hes bem como a necessidade es
emereender novas diligencias e pai,-
seguir as já encetadas, resolve:

N e 33 — ''Ex	 ' do paraeie to ,In,-
cc) do art. 220 da Lei n'? 1.711, ir ti
de outubro de 1952, prorrcerer :is
pectivos trabalhos. por 20 .trinet)
dias, a vencerem em 3 de março de

1901.O Diretor-Geral do Departameree
Nacional de Endemias Rurais„ciele
em vista as razões apresentadas pelo
presidente da CortliY.:C10 de inceierito
designada pela Portaria te , 197. de 2
de dezembro de 1900, publicada no
Diário0ficial, de :3-12-CO, pelas Tele,
justificou plenamente os motivos do
retardamento de seus trabalhos ilein
como a necessidade de emnreeneer
novas diligências e prosseguir as ie
encetados, resolve:

N9 39 "Ex vi" do pareerafo eni-
eo do art. 220, da Lei n 9 1.711, de 28
de outubro de 1952, prorrogar os 'es-
pe6c1.tivos trabalhos. por 30 (trinta)
dias, a vencerem em 3 de março de
19 

O Diretor-Geral do Departamente
Nacional de Endemias Rurais, tende
ere vista as razões apresentadas pelo
Presidente da Comissão de inquérito
designada pela Portaria 119 49e, de 2
de dezembro de 1060, publicada no
Diário Oficial, de 3-12-60, pelas quae,
justificou plenamente os motivos de
retardamento de seus trabalhas, hem
como a necessidade de empreender no-
vas diligências e prosseguir as já en-
tetades, resolve:

No 40 — vi" do parágrafo hW-
co do art. 220, da Lei n, 1.711, de et
de outubro de 1 952, prorrogar es, res
pecti vos trabalhos, por 10 dias, a v1)
cerem em 3 de março de 1961, — Dr.
Amilcar Viana Martins, Diretor-GereJ

--------

Resumo da Fôifia de Pagamento de Gratlficaçáo por Serviços
te 4, refercnie ao periodo de 21-3 a 28-4-69 e de 3-5

a 7-6-CO — 'Restos a Pagar
Repartição1 Dieliea de Organização Hospitalar — D. N. S.

	NOME	 Cargo ou	 função , Total por pager

CR$

	

Ilka Pereg: iria Franea 

	

	  Auxiliar	 Adminis-
trativo referên-

	

cia 24 	 	 5.533,40
"YulailJa. de Moraes Neves 	  Merevente dacti-

legrafo referên-

	

cia 21 	 	 4.333,40

	Total 	 	 9:866,80

LEI — VERBA — CONSIGNMe.e0 — SUBCONSIGNACAO
Lei n9 3.682, de 7-12-59 — Anexo 4 'eti — 1.0.00 — Custeio -- 1.1.00 —

Pcseozil Cisil — 1.1.17 — Gratificação por Serviços Extraordinerics.
Unidade 10.01 — Divisã.o de Organização Ho,pitalar — D.N.S.
Deiposições legais ou regulamentares que autorizam o pagamento: Ar-

tteo 145, item In, combinado com nrL. 150. i t ee, I. uaráerafo 1 9. Cia, Lei
1.711, de 28-10-52.
Emeeeho ri ? 88, de 19-3-60.
Processo n9 9.042-60.
Seçeo Financeira, em 23 de janeiro de 1961.

Rc'siimo da Feillia de Pagamento ' de Gratificação por Serviços
Extraordinários, 72 `, ' 82, referente ao período de 3-11 a 9-12-60

— "Restos a Pagar"
Repartição: Departamento de Administração	 r •

	

leeeeel
	

Ca rgo ou	 função , Total por pagar

ca$

	

Jeão dos Santos 	  Auxiliar	 referên-

	

cia 17 	
	

1.266,70

	

Marcelo da Silva • 	  Servente	 referên-

	

cia 20 	
	

2.000,00

	

Total 	 	 3.266,70

LEI — VERBA — CONSIGNAÇAO SUBCONSIGNAÇAO
Lei n9 3.682, de 7-12-59 — Anexo 4 19 — 1.0.00 — Custeio — 1.1.00 —

Pussoiti Civil — 1.1,17 — Gratificação por Serviços Extraordinários,
Unidade 05.01 — Departamento de Administração.
Disposições eig ais ou r(-gulamentares que autorizam o pagamento: Ar-

tigo 145, Item RI, combinado com o art. 150. item I, parágrafo 1 9, da Lei
'Lr' 1.711, de 28-10-52.

Empenho 219 248, de 23-C-60,
Proc.eso n 9 27.719-e0.
Seção Financeira, em 23 de jencero de 1961.

LESISUMO AERMATIn
Leis, Decretos, Portarias, 1:e-
soluções e Despachos de inte-

resse geral, concein ,---% à

Aeronáutica Civil.

DIVULGAÇÃO 11. • 730

Preço : Cr$ 300,00

A VENDA:

Seç7'..n de Vendas : Av, Rodrinurs Alves, 1 ---

Agêacia 1 Nlinistrio da Fazenda

Atenck -se a pedidos Pelo Serviço de necrabólso Postal
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO

Diretoria Regional de Uberaba

EDITAL

Pelo presente Edital ficam convida-
dos os remententes dos registrados
os. 512, com valor de Cr$ 100,00, pos-
tado em 1959, na APt de Araguri, ao
endereço de José Mindoca, em Coité
— PB .— e 1.002, com o valor de
Cr$ 320,00, postado, também, em
1959, na Mesma Apt de Araguarl, ao
enderêço de Lázaro Batista, em Er-
anelindo Matarazzo, caldos em refugo
definitivo no 49 trimestre de 1959, a
virem receber aquelas importãncias,
aia Tasouraria desta DE —, munidos
dos respectivos documentos.

Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos de Uberaba, em 20 de ja-
neiro de 1961. — José Tiradentes de
Lima, Diretor Regional.

Dias: 30-1 e 1, 2-2-61.

Departamento Nacional
de Portos, Riosie Canais

Concorrência pública Para o forneci-
mento de material para o Laborató-
rio de Hidraulica Experinie7ttai des-
te Departamento, it1Cali2,1e0 no bair-
ro ao Caju, nesta cidade.

AVISO

INDEFERIMENTO DE HEraugs0

Paz-se público, para conhecimento
dos sennoi es Iateressados,, que o Se-
nhor Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos. Rios e canais, por
despacho de 14 'catorze) de janeiro
corrente. indeferiu à vista da infor-
mação da Comissão Julgadora cfas
propostas, o recurso apresentado pela
finam Indústrias Metaacas de Estru-
lung e Conatruções S A , protocola-
do inesta Repartiçâo sob o ris 12.749
de '1960, referente à abe:tura do In-
váltscro de ris II, contendo a proposta
da referida firma, para o fornecimen-
to de material (cubas etc.) para o
Laboratório de Hidráulica Experimsn-
tal desta RepartiçãO, localizado no
bairro do Caju, nesta cidade.

Rio de Janeiro. 23 de janeiro de 1961.
— José Carlos de Cherrriont Rodrigues,
Diretor da Divisão de Planos e Obras
do Departamento Nacional de Portos.
Rios e canais.

Concorrência Pública para construedo
de um muro de proteção à Cidade
de Nova Almeida, nJ Estado do Es-
pirito Santo.

APROVAÇÃO DE RELATÓRIO

Torna-se público, para conhecimen-
to dos Senhores interessados, que o
Senhor Diretor-Geral do Departamen-
to Nacional de Portos, Rios e Canais,
por despacho do dia 19 (dezenove) de
janeiro atual, aprovou as conclusões
do Relatbrio da Comissão designada
para receber e julgar as propostas
que fiassem apresentadas, no Ato da
Concorrência Pública, realizada nesta
Repartição, no dia 31 (trinta e uni)
de dezembro p. passado. para a cons-
truslio de um muro de proteaao à ai-

dada de Nova Almeida, no Estado do
Espirito Santo, que conclui para que
a aludida Concorrência aeja anulada,
tendo eri vista que a proposta apre-
sentada pela única firma "ENGEL"
Engenharia Geral Ltda., licitante à
referida Concorrência, pelo orçamento
global de Cr$ 11.074.644,00 (onze mi-
lhões, setenta e luatro mi/ e seiscen-
tos e quarenta e quatro cruzeiros), e
nos prazos de 1 (um) mis e de 10
(dez) meses. respectivament;e, para
inicio e conclusão da construção do
citado muro, contados a partir da da-
ta do registro, pelo 'Tribunal de Con-
tas, do Têrmo de Ajuste que vier a ser
assinado, não atende aos interêsses
alaste Departamento.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1961.
Jose Carlos de citerntont liodrigues,

Diretor da Divisão de Planos e Obras
do Departamento Nacional de Portos.
Rios e canais..

Concorrência Pública para a execução
de serviços de derroca gene na entra-
da do canal de acesso ao Pôrto de
'Cabedelo, no Estado da Paraíba.

APROVAÇÃO DE RELATÓRIO

Torna-se público, para conhecimen-
to dos Senhores interassados, que
Senhor Direaor-Geral do Departamen-
to Nacional de Portos, Rios e Canais,
por despacho do dia 23 de janeiro
atual. aprovou o He:atório da Comis-
são designada para receber e julgar
as propostas que fossem apresentadas,
no Ato da Concorrência pública, resta
lizada nesta Repartição, no dia 31
(trinta e um) de dezembro do ano
p. findo, para a execuçáo de serviços
de derrocagem na entrada do canil
de acesso ao Pôrto de Catedelo, no
Estado da Paraíba, que conclui para
que a execução dos aita.clus 'serviços
seja. adjudicada à firma "Construtora
ra . Brasileira de Obras Hidráulicas
Ltda.". única licitante à menciona-
da concorrência, pelo orçamento glo-
bal de Cr$` 59.412.50e,05 (cinqüenta e
nove milhões, quatrocentos e doze mil
e quinhentos cruzeiros), nos Prazos de
1 (um) mês e de 6 (seis) meses, rek-
pectivamente, para inicio e conclua()
dos mesmos' serviços, ambos contados
a partir da data de registro, pelo : Tri-
bunal de Contas, do Têrmo de Ajus-
te que vier a ser assinado, era virtude
de sua proposta satisfazer nos postos
de vista técnico e econômico, aos in-
terêsses casta Departamento.

Rio de Janeiro. 25 ôô janeiro de 1961.
— José Carlos de Chermont Rodrigues,
Diretor da Divisão de Planos e obras
do Departamento Nacional de Portos.
Rios e Canais.

Concorrência Pública para a execução
de serviços de derrocapem na área
do Pôrto de Vitória, Estado do Es-
pírito Santo.

APROVAÇÃO DE RELATÓRIO

•

Nacional de Portos, Rios e Canais,
por despacho do dia 24 (vinte e qua-
tro) do mês de janeiro fluente, apro-
vou as conclusões do Relatório da Co-
missão designada para receber e jul-
gar as propostas que fossem apresen-
tadas, no Ato da Concorrência Públi-
ca, realizada neste mesmo Departa-
mento, no dia 9 (nove) do mês em
Curso, para a execução dos serviços de
derrocagens na área do perto de Vi-
tória, Estado do Espirito Santo, que
opina para que a referida concorrên-
cia seja anulada, tendo em vis ta a
grande disparidade entre os preços
propostos pelos licitantes, e diferen-
tes ainda os preços de serviços análo-
gos, contratado por êste Departa-
mento.

Rio de Janeiro. 25 de janeiro de 1961.
— José Carlos de Chaamont Rodrigues,
Diretor da Divisão de- planos e Obras
clO Departamento Nac.onal de Portos
Rios e canais.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Fundo Nacional de Ensino Médio

EDITAL N.° 92

A Comissão Assessara do Fundo
Nacional do Ensino Médio, junto à.
Diretoria do Ensino Secundário do
Ministério da Educação e Cultura, de
ordem do senhor Diretor comunica a
quem intere.ssar possa, que o "Ginásio
Nossa Senohra dos Anjos" Abaetetu-
ba — Pará", se habilitou junto à
mesma Comissão, ao recebimento do
auxilio de Cr$ 425.000,00 (quatrocen-
tos e vinte e cinco mil cruzeiros), con-
signado na Verba Orçamentária de
1958, sob a rubrica do F.NsE.M., pa-
ra o "Ginásio Nossa Senhora das Xe-

ves, Abaetetuba — Pará".
Rio de Janeiro. 10 de janeiro de

1961. — Raimunda Rodrigues, Pre-
sidente .da Comissão Assessara.

(N.9 780 — 26-1-61 — Cr$ 61,20)

Escola de Farmácia e Odontolo-
gia de Alfenas

ESTABEI.nCLMENTO DE ENSINO
SUPERIOR SOB A ADMINISTRA-

ÇÃO DIRETA DA UNIÃO

Edital de Cancelamento de Concursos

De ordem do senhor Diretor da Es-
cola de Farmácia e Odontologia de
Alienas, faço saber, pelo presente edi-
tal, que se acham canceladas, por or-
dem superior, as inscrições para os
Concursos destinados ao provimento
das cátedras de Zoologia e Parazito-
logia, e Química Industrial Farma-
cêutica, do curso de Farmácia; Ordon-
tia e Odontopediatr:a e Higiene e
Odantolcain Legal, do Curso de Odon-
tolas-tia.

Alienas, 2 de janeiro de 1961. —

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA 'E COMERCIO

. Serviço de Documentação

No dia 24 de fevereiro de 1961, às
12 horas, no Serviço de Documentação
do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, no Palácio do Trabalho, si-
tuado na Avenida Presidente António
Carlos ri.° 251, 2.° andar, nesta Capi.
tal, sede da repartição, \terá lugar a
concorrência pública para serviços de
impressão tipográfica e encadernação.

2. As propostas serão apresentadas
para a execução dos seguintes serviços:

Item I — 4 (quatro) números da
"Boletim do M.T.T.C." com uni total
aproximado de 600 páginas, 3.000
exemplares,' em formato 2a x16 (com..
posição, impressão e brochura), me-
dida 24 quadratins, com tabelas e com-
posição variada, papel Buffon de 1.a
de 30 quilos e capa em cartão de Le
de 63 quilos, impressa eia 2 atires.
Prazo de entrega, 2 em 75 dias. 2 em
130.

Item II — 7 (sete) Publicações com
um total aproximado de 600 páginas,
3.000 exemplares em formato 23x3$
(composição, impressão e brochura),
medida 24 quadratins, com tabelas e
composição variada, papel Buffon do
1.a de 30 quilos e capa ara cartão de
Le de 60 quilos, impressa em 2 ceras.
Prazo de entrega: 150 dias.

3. A despesa com a execução do
serviço correrá à conta. da Verba •
1.0.00, Consignação 1.5.00, Subcon.
signaça..c) 1.5.07. do Orçamento geral
da despesa do Ministério elo Trabalho.
Indústria e Comércio, do exercício de
1961.

4. A propostas deverão obedecer ri(
gorosamente aos termos do edital, não
sendo aceitas aquelas que apresenta.;
rem variantes ou preços para servi-
ços diferentes, ou que fizerem refe-
renda a propostas de outros concor..
rentes.

5: A proposta não pode ter emen.
das ou rasuras, para ser aceita.

6. Reserva-ae à repartição saclireito
de aceitar ~ente uma parcela da
quantidade proposta ou aproveitar o
mesmo preço para uma maior quan-
tidade, não atingindo tal variação a
mais de 50% num e noutro caso, assim
como não aceitar nenhuma proposta.

7. Para o julgamento da idoneida-
de dos proponentes, deverão ser apre-
sentados os documentos comprobató-
rios de sua personalidade jurídica o
Idoneidade técnica e financeira.

8. Ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos edgidus
cláusula 7 os proponentes inscritos no
Registro de Fornecedores. feito-no De-
partamento Federal de Compras, de
acôrdo com o disposto no Decreto-lei
11.9 6.204, sendo de observar que a
dispensa abrangerá alimente os do.,
aumentos constantes do reapactis o cer-
tificado de inscrição.

9. Será exigida a coução de Cr$ ..
20.030,00 (vinte iniT cruzciros) irra
garantia da execução dos :ervas-as. '

1

EE OBRAS PÚBLICAS	 DITAIS E AVISOS

Faz-se público, para conhecimento Ruth Vieira, Secretária. — Paulo Pa,s-

dos senhores intelesandos, que o 	 fflos da Silveira, Diretor.
nhor Diretor-Geral do Depareamasito (N 9 2.659 — 18-1-61 — Ci:$ 102,00)

•
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f-' 10. A adjudicação do fornecimento
dependerá da verificação não só do
menor preço, mas também das condi-
ções que resultam em menor ónus
para o Tesouro Nacional, reservando-
se a adminis ração a faculdade de pre.
ferir o menor preço global, se assim
convier, para que os proponentes de-
verão apresentar, também, essa for-
ma em suas propostas.

11. O contrato ficará sujeito a re-
gistro no Tribunal de Contas, só ten.
do valor a partir dessa decisão, não
respondendo o Crovêrno Federal por
qualquer indenização no caso de re-
cusa do registro.

12. As propostas deverão ser apre-
sentadas em quatro vias, a primeira

selada nos Vermos da lei, e assinadas
responsável.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de
1961. — Mário Assis Curvelle, Presi,.
dente da Comissão de Cmcorrencia.

AVISO
Aos interessados, comunismos tVie

o Serviço de.Doctimetlit0.0 de

tério do Trabalho, Indústria e Co..
mércio put.licou no Diário Oiieial de
23 do corrente, um editalidig conc.;r..
rkic:a pública que e na
dia 2,4 de fe;ereiro para scrviv::;
impressão tipagrLfica e encadern
— Mário de Assis Curvello, Pre‘itL.a.•
te da Comissão de Concorrência.

BANCO DE CREDITO REAL, DE
MINAS GERAIS S. A.

CHAMADA DE CAPITAL

No forma do art. '71, do Decreto-lei
n? 2.627, de 26 de setembro de 1940,
são convidados os Srs. acionistas que
cunc.a não integralizaram suas ações

NÚNCIOS
a satisfazer essa formalidade, ficando 	 O depósito, à razão de Cr$ 100,00
maicado para tal fim o razo de 30 r,
dias, a contar de 19 de fevereiro de • 	 ação, poderá ser efetuade em
1961.	 ---alquer de nossos cleoa.,amentos.

Juiz de Fora. 19 cie janeiro de 1931.

Joel de Paira Cortes — Presidente,
— Alvaro Cardoso ti e Menezes. — Da-
mel Sentindo de Carvalho. — Carios
Vaz: de Melo — Jcse Pere::.3

Teixeira.

(N9 3.126 — 29-1-61 — Cr$ 201,G0).

CONSTITUIÇÃO
008

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL
FORMATO PEQUENO

Divu1gaç8o n: 559

Preço! Cr$ 20,00

3i VENDAi

SetçSo de , Vendaes Ave `ltocirfcrdez Alvis,
Agtncin It Minietetrio da Fazenda

Atende•30 o pedido() p elo Serviço de Reemb8 42ii Po—etal

ii;t6wertenimmerieei.	 r,suw--.....arsumerarner	
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IMPOSTO DO SÊLO
Coneolidação alxída éota o Decre:Q

c" 45.421. de 12 de feveseizo de 1959...
Circular n, 6, de 19 de kverelato )95N

14vju•ga,

Critr-Cra3/40

*o~~~di~dr.....~~~,

apert."="

Preço: Cr$ 35,00

PREÇO DO, N .C ..NWiP.)	 ç.:1{1;


